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1. A CRISE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 

1. Constitui assunto recorrente entre nós, que ocupa há décadas<1l a aten­
ção de eminentes doutrinadores e magistrados, o que se convencionou cha­
mar de "crise do Supremo Tribunal Federal", fenômeno que se traduz no cres­
cente aporte de processos que chegam à Suprema Corte, por competência ori-

'Trabalho destinado a coletânea de estudos em homenagem a José Carlos Barbosa Moreira - jurista 
exemplar, amigo generoso e mestre insuperável. 

" HELCJO ALVES DE ASSUMPÇÃO é livre-docente e professor de Direito Processual Civil da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro. Procurador de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

(l) CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ atribui O emprego inicial da locução a PHJLADELFO DE 
AZEV EDO - "A relevância da questão federal e a crise do STF", in Revista Forense, 295, pp. 165 e 
segs .; ALFREDO BuzAJD proferiu, em 1960, aula magna que tem como título" A Crise do Supremo 
Tribunal Federal", inseria em Estudos de Direito, 1972, p. 121 e segs.; nela consignou "o desequilíbrio 
entre o número de feitos protocolados e o de julgamento por ele proferidos; sendo a entrada 
daqueles consideravelmente superior à capacidade de sua decisão, vão se acumulando os processos 
não julgados, resultando daí o congestionamento, porque, de ano para ano, o remanescente 
aumenta a pirâmide de autos, chegando ao ponto de não mais poder ser removida." Demonstra 
que os dados começam a sofrer significativo aumento em 1934 - em termos que hoje podem dizer­
se modestíssimos: "As estatísticas mostram que a partir de 1934 começam a avolumar-se os 
recursos extraordinátios: 150 em 1935; 230 em 1936; 242 em 1937; 210 cm 1938; 286 em 1939; 804 
em 1940; 1.047 em 1941; 1.113 em 1942; 1.124 em 1943 "; para alcançar 6.557 em 1956 e 6.597 em 
1957; transcreve longa manifestação de PH JLADELFO DE AZEVEDO, de 1943, justamente sob o nome" A 
Crise do Supremo Tribunal", publicada nos Arquivos do Ministério da Ju stiça, 1, p . 11 e segs., onde 
o eminente jurista e magistrado deplorava: "A quantidade no rendimento do labor há de ser 
alcançada em detrimento da qualidade, e o juiz, que consegue, por exemplo, por extremo esforço, 
desembaraçar-se a tempo da tarefa recebida, há de lastimar, sem dúvida, a deficiência do estudo 
feito de cada caso, restringindo o apoio doutrinário, tão útil a decisões destinadas servir de modelo, 
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ginária e recursa!, e na inviabilidade de o Tribunal dar-lhes cabo com relativa 
presteza, mantendo, como tem em geral mantido, embora sob pressão de into­
lerável carga de trabalho, a alta qualidade em seus julgamentos. 

O tema não saiu da ordem do dia. Ao contrário. A despeito dos esfor­
ços empreendidos para dar-lhe solução, nela permanece há mais de meio 
século, e tem hoje, mais do que em épocas anteriores, dramática atualidade. 

Que a crise não arrefeceu não há dúvida. Dela, números dão mostras 
cabais. Considerados os totais de processos recebidos que figuram por déca­
da no sítio do Supremo Tribunal Federal, o aumento é vertiginoso e impressi­
onante: de 27.282 na década de 40 para 326.496 na década de 90 do século 
passado, ascendendo ao total a 680.595 de 2000 até meados de 2006(2>. 
2. No quadro geral das funções do Supremo Tribunal Federal, assume 
posição de inegável relevo o recurso extraordinário. 

Com sua alta autoridade, já declarou JOSÉ CARLOS MOREIRA ALVES que 
"a crise do Supremo é a crise do recurso extraordinário"(3>_ 

Os números de certo modo confirmam a declaração. 
É também no sítio do Supremo Tribunal Federal que se colhem dados 

relativos a recursos extraordinários em aumento crescente: no período de 15 
anos, transcorridos após a Carta de 1988, passaram, de 10.780 em 1990, para 
29.483 em 2005; para aferir-se a quantidade de recursos interpostos (os que 
chegaram à Suprema Corte), a esses números deve somar-se o dos agravos de 
instrumento contra decisões denegatórias, que pulou de 2.465 em 1990 para 
nada menos do que 44.691 em 2005. 

Com exceção do ano de 1991, em que o número de recursos extraordi­
nários e agravos correspondeu a 81,6% da movimentação total da Corte, em 
todos os anos subseqüentes o percentual sempre está situado acima de 90%, 
tendo chegado a 97,4 % em 2000. 
3. Ao longo do tempo, vários foram os mecanismos concebidos e postos 
em prática para solucionar ou atenuar o problema. 

A descrição é feita por CALMON DE PASSOS, em trecho que merece trans­
crição(4>: 

"3. A primeira tentativa de minorar, no mínimo que fosse, a chama­
da crise do Supremo ocorreu com a L. n. 3.396, de 1958, permitindo a 
triagem dos recursos extraordinários pela instância local. Atribuiu-

a todos os juristas do país; se; ao contrário, não quiser sacrificar esse aspecto, verá escoar-se o tempo 
necessário ao desembaraço de toda a carga, que recebe inexoravelmente cada semana, sem 
possibilidade de baixa, antes com segurança de aumento. Assim, a reforma constitucional, relativa 
aos lineamentos do Poder Judiciário, se há de orientar em moldes mais amplos do que a simples 
revisão de casos de recurso extraordinário, como imaginávamos em 1942". 

1' 1 Os números figuram, como se disse, no sítio do Supremo Tribunal Federal, de onde se tiraram, 
ademais, os dados e as decisões da Corte mencionadas neste trabalho. 

1' 1 JosÉ CARLOS MOREIRA ALVES, "O Supremo Tribuna l Federal em face da nova Constituição -
Questões e Perspectivas", in Arquivos do Ministério da Justiça, Brasília, 1989. 

1' 1 "Da argüição de relevância no recurso extraordinário", in Revistá Forense, 259, 1977, p. 11 e segs. 
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se aos presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados competência 
para exame dos requisitos de admissibilidade dos recursos, podendo 
denegá-los. Ainda quando permitido o reexame, pelo Supremo, des­
sa decisão, ainda assim, a inovação representou um freio, desencora­
jando alguns litigantes, fazendo morrer no nascedouro muitos recur­
sos extraordinários. 
4. A segunda medida consistiu na organização da Súmula da juris­
prudência predominante do STF, limite posto à admissibilidade do 
recurso extraordinário e balizador de sua denegação na instância 
local, além de facilitador de seu não conhecimento no juízo ad quem, 

sem considerar o que representava em termos de persuasão no senti­
do de obediência ao nela fixado. 

Aprovada em 1963, na sessão plenária de 13 de dezembro, contri­
buiu, sem dúvida, para que muitos recursos extraordinários não fos­
sem tentados ou se exaurissem na instância a quo. Ela encerra, entre­
tanto, a desvantagem de pretender cristalizar entendimentos que, 
nem por serem jurisprudenciais, são menos precários, sob a pressão 
do tempo, do que os contidos nas normas de caráter geral editadas 
pelo legislador. Num setor como o do Judiciário, onde as mudanças 
ocorrem a duras penas, criar instrumentos capazes de ainda mais 
dificultá-las é sempre agravar riscos, que não acreditamos sejam com­
pensados pelo que de positivo se obtenha em termos de aceleração 
dos julgamentos. 
5. Em 1965, fez-se nova tentativa de descongestionamento do Su­
premo. Emenda oferecida ao seu Regimento Interno permitiu aos 
relatores convocar as partes litigantes em procedimento de recurso 
extraordinário, que estivessem há 10 anos ou mais no Tribunal e sem 
julgamento, a se manifestarem, no prazo de 90 dias, quanto ao seu 
interesse pelo andamento do feito. Caso silenciassem, por iniciativa 
do relator e dispensado o julgamento pelo colegiado, o recurso seria 
tido como sem objeto e arquivado. No dizer de ALCINO SALAZAR, insti­
tuiu-se uma inédita anistia para os recorridos. 
6. A quarta tentativa, a mais rica de conseqüências práticas, veio 
com a Emenda Constitucional n . 1, de 1969. Introduziu ela um pará­
grafo único no artigo discriminador das competências do Supremo, 
o art. 119. Nele se defere ao Supremo o poder de indicar, em seu 
Regimento Interno, as causas que, por sua natureza, espécie ou valor, 
devem comportar o recurso extraordinário com apoio nas letras a e d 

do inciso III do mencionado artigo, ou seja, quando a decisão é con­
trária a dispositivo da Constituição ou nega a vigência de tratado ou 
lei federal, ou dá à lei federal interpretação divergente da que lhe 
deu outro Tribunal ou o próprio Supremo Tribunal Federal. 
7. O dispositivo constitucional permitiu ao Supremo a definição 
das causas excluídas da incidência do recurso extraordinário, consi­
derando sua natureza, espécie ou valor, sem qualquer limitação ex­
pressa. A dose de arbítrio, por conseguinte, foi excessiva, máxime se 
considerarmos que o Supremo será o único juiz de seus próprios 
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critérios, nenhum outro Poder existindo c:apaz de apreciá-los ou revê­
los, exceto emenda constitucional modificadora do parág. único do 
art. 119. 

A recente Emenda Constitucional n. 7, outorgada com o pacote de 
abril, antes de oferecer limitações a essa delegação tão ampla, ratifi­
cou-a, apenas retirando a antiga referência a "espécie", substituindo­
ª pela "relevância" da questão federal. 

A relevância, como requisito de admissibilidade, originariamen­
te legislada pelo Supremo, em seu Regimento Interno, na versão de 
1975, alçou-se, destarte, a preceito constitucional." 

Às tentativas a que se refere o ilustre processualista, cujo trabalho foi 
publicado em 1977, se seguiu, em 1985, uma outra, que aprofundou a 
mencionada por último no texto, com a alteração, pelo Supremo Tribunal 
Federal, de seu Regimento Interno, no qual, ao lado de algumas situações em 
que o recurso não se submetia a qualquer óbice regimental - entre as quais 
figurava a de ofensa à Constituição Federal -, se erigiu uma vedação geral 
para todos os demais casos, só passível de ser arredada mediante o 
reconhecimento da relevância da questão suscitada no recurso, por voto de, 
pelo menos, quatro Ministros . 

Não pode dizer-se que o mecanismo, com a amplitude que lhe foi 
dado em 1985, tenha sido suficientemente testado, ante a superveniência da 
Constituição Federal de 1988. 
4. A Constituição de 1988 procurou dar ao problema outra solução, possi­
velmente a mais radical da história do recurso extraordinário, acolhendo, aliás, 
uma das propostas que habitualmente eram feitas para enfrentar a questão15'. 

Manteve, em suas linhas fundamentais, a competência recursa \ ex­
traordinária do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e elimi­
nou a competência norm ativa específica de que d ispunha o Tribunal. Aboliu, 
assim, qualquer possibilida de de subsis tência dos óbices regimenta is e não 
criou nenhum mecanismo análogo de triagem dos recursos que aportariam 
ao Supremo. Alargou notavelmente o elenco de legitimados para a propositu­
ra de ações diretas de inconstitucionalidade, possivelmente consciente de 
que daí resul tari a um exercício mais amplo do controle direto, e, ta lvez espe-

c;, As propostas, que são antigas, estão referidas em d iagnóstico do Poder Judiciário feito pelo 
Supremo Tribuna] Federal cm 1975. São freqüentemente mencionadas. A elas alud iu, em conferência 
proferida em 1981, o Min. XAVIER DE ALBUQUERQUE, então Pres idente da Corte: "3. No tocante à 
estrutura e competência dos órgãos judiciários, a começar pelos da União, sobrelevou o problema 
do congestionamento que atormenta, há longo tempo, o S.T.F. Das soluções possíveis e mais 
freqüen temente apontadas, desaconselharam-se duas - o aumento puro e simples do número de 
ministros e a atribuição parcial da competência do Supremo a outro Tribunal - valori zando-se a 
terceira, que consiste na restrição à recorribilidade em tema de recurso exh·aordinário e, preexistente 
à reforma, remonta à Emenda Const itucional n. 1, de 1969. Ma·nteve-a, m elhor explicitad a, a 
a lteração cons titucional de 1977. Creio que fez a melhor opção, e disse-o há pouco, ao assumir a 
Presidência do Tribunal. Reafirmo-o agora, nos mesmos termos." Cf "O Poder Jud ic iário na 
Conjuntu ra Política Nacional", i11 AJUR/5, 24, 1982, p. 13 e segs. 
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rançoso, pela força peculiar de que são dotadas as decisões nele proferidas, 
de que da medida poderia resultar um menor número de recursos extraordi­
nários, a partir de então fundados apenas em questões constitucionais. 

Por outro lado, extinguiu o Tribunal Federal de Recursos, criando 
Tribunais Regionais Federais como órgãos de segunda instância da Justiça 
comum federal. 

O ponto a destacar, no que interessa à exposição, está em que criou 
um Tribunal, o Superior Tribw1al de Justiça, e a ele transferiu, na mais signi­
ficativa alteração por que passou a trajetória do recurso extraordinário, a 
competência até então detida pelo Supremo Tribunal Federal para recursos 
extraordinários relativos a assuntos infraconstitucionais, provocando, assim, 
um desmembramento: o recurso extraordinário continuou na competência do 
Supremo Tribunal Federal, mas reservado a questões constitucionais; o recur­
so especial passou a ser da competência do Superior Tribunal de Justiça, 
destinado a matérias não-constitucionais. 
5. Decorridos mais de 17 anos da vigência da Carta de 1988, parece 
lícito dizer que a realidade não confirmou qualquer otimismo que a reordena­
ção empreendida possa ter alimentado. 

Os dados acima reproduzidos, concernentes ao crescimento do volu­
me total de processos que chegam ao Supremo Tribunal Federal, e especifica- -
mente ao número de recursos extraordinários, não deixam dúvida a respeito . 

As ações diretas de controle de constitucionalidade, por outro lado, 
não parecem ter exercido influência no sentido da diminuição do número de 
recursos extraordinários que eventualmente delas se tenha esperado, e passa­
ram a consumir, também elas, ao lado dos demais casos de competência origi­
nária, e das hipóteses de competência recursa! "ordinária", parte expressiva 
dos esforços do Supremo Tribunal Federal. As ações diretas de inconstitucio­
nalidade totalizaram, de 1990 a 2005, 3.640, o que dá média de mais de 200 
processos por ano, alguns dos quais envolven do matéria de no tável comple­
xidad e. 

Para a solução do problema certamente não terá trazido a mínima 
contribuição o caráter analítico da Constituição: quanto n-1.aior a quantidade 
de normas que contém, maior é naturalmente a quantidade de questões que 
suscita, e m aior a probabilidade de que se tente submetê-las ao crivo da Supre­
ma Corte. O problema aqui se agrava substancialmente pela formidável insta­
bilidade do texto constitucional, obje to de dezenas de emendas ao longo de 
sua vigência. 
6. A crise do Supremo Tribunal Federal e do recurso extraordinário, 
como demonstra até sua longevidade, tem causas próprias. 

Mas não deixa de refletir também a crise geral em que se acha mergu­
lhado o processo civil de um modo geral . 

Também aqui não há novidade. É de todos os tempos e de todos os 
lugares a preocupação com a rapidez e a eficácia da solução dos litígios. 

A nossa época experimenta a esse respeito, contudo, aspectos 
peculiares. 
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Para limitar-me ao mais óbvio: é dado perceptível sem qualquer 
dificuldade o exponencial aumento por que tem passado, nos últimos tempos, 
o número de causas submetidas ao Poder Judiciário, que se designa, talvez 
sem exagero, corno verdadeira "explosão de litigiosidade". O fenômeno, que 
não tem origem preponderante, ao contrário do que às vezes se apregoa, nas 
leis processuais, reflete características da sociedade moderna. 

Embora não possa dizer-se que se tenha resolvido o problema da 
chamada litigiosidade "contida", e ainda que seja lícito notar que são muitos 
os casos em que se manifesta fenômeno oposto, de um.a litigiosidade "induzi­
da" ou "incentivada", é inegável assumir características assustadoras em 
nossa época a modificação para lá de significativa na massa de conflitos que 
se submete à apreciação judicial, modificação que, na lúcida observação de 
ROGER PERR0T, não se traduz apenas no acréscimo quantitativo, nada despre­
zível, mas também em alteração qualitativa: de um lado, um aumento do nú­
mero de processos que aportam ao Poder Judiciário<6> e um descompasso entre 
ela e o crescimento dos meios materiais e humanos de que este último dispõe 
para enfrentá-la<7l - crescimento que, na mesma proporção, não teria sido pos­
sível e talvez não seja sequer desejável; de outro, o conseqüente incremento da 
morosidade de funcionamento da máquina judiciária, de que se esperam e 

"' O Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário, disponível no sítio do Supremo Tribunal 
Federal, aponta um crescimento, em primeira instância, na Justiça comum e trabalhista, de 
5.ll7.059 processos instaurados em 1990 para 12.375.970 processos iniciados em 2003, e, em 
segunda instância, considerados Tribunais de Justiça, Tribunais de Alçada, Tribum1is Regionais 
Federais e Tribunais Regiona is do Trabalho, um aumento de 538.936 recursos em 1990 para 
1.237.114 recursos em 2003. 

"'Vale transcrever as palavras do notável jurista francês, "O processo civil francês na véspera do 
século XXI", i11 Revista Forense 342, trad. de José Carlos Barbosa Moreira, p. 161 e segs.: 

"2. O acontecimento processual marcante deste último meio século terá sido sem dúvida, e não 
só na França, o considerável aumento da massa litigiosa. Foi esse dado primeiro que pesou muito 
fundo nas transformações do processo civil francês. ( ... ) 

3. b) Esse pr.imeiro fenõmeno é notavelmente agravado pelo fato ele que a massa litigiosa não se 
limitou a aumentar em quantidade: também qualitativamente se modificou a fundo. Eis aí um 
aspecto em que se pensa bem menos e que, todavia, merece a maior atenção. 
No século XIX, os litígios versavam em geral sobre a propriedade das terras, sobre alguns 

contratos comerciais cuidadosamente catalogados e disciplinados pela lei, sobre a definição de 
sucessões ou de regimes mah·imoniais, por vezes, ademais, com alguns problemas de filiação; isto 
é, em resumo, sobre fortuna adquirida objeto ele disputas gue não exigiam necessariamente 
solução imediata. Litigava-se com freqüência, família contra família, ao longo de várias gerações. 
Ora, em nossos dias, é diferente o contexto. A grande maioria dos processos envolve questões gue 
impregnam nossa vida quotidiana: é o assalariado que encontra dificuldades para obter do 
empregador uma indenização por despedida; é a vítima de acidente rodoviário que não recebe da 
companhia seguradora a prestação reparadora com que contava; é um locatário cuja locação foi 
resilida e está ameaçado de despejo; é uma mãe abandonada gue espera em vão uma pensão 
alimentar ou se bate para conservar a guarda dos filhos; e gue dizer dos processos que nossa 
sociedade de consumo fez nascer, com créditos distribuídos a torto e a direito e que não raro põem 
o consumidor na necessidade de ir a juízo para escapar de cláusulas abusivas ou à cobrança de 
juros astronõmicos. Cumpre que nos rendamos à evidência: sociologicamente, o processo deslocou­
se na direção de camadas populacionais de condições mais mod~stas, que vivem de seus ganhos 
e são comumente designadas por 'classes médias'." 
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cobram cada vez mais, contudo, pela própria natureza dos interesses em jogo, 
respostas, não somente prontas, mas plenamente eficazes. 

A isso se somam a inaptidão do modelo tradicional de processo para 
responder inteiramente a certo tipo de demandas cuja importância cresce de 
vulto na sociedade contemporânea, como as ações coletivas, e a ausência de 
um modelo funcional e amadurecido que seja adequado para dar-lhes solu­
ção(S). 

Não é só. O anseio, em si mesmo louvável, de solucionar a crise por 
meio de lei cria, por vezes, mais problemas do que soluções. 

Creio não seja excesso de pessimismo dizer a esse respeito que o direi­
to processual civil vive, entre nós, risco de desarticulação, mercê das desorde­
nadas e sucessivas tentativas feitas pelo legislador para afeiçoar a disciplina 
do processo às necessidades presentes. O risco é grave, e não menos graves as 
conseqüências que adviriam de sua consumação: se se parte de que a lei pro­
cessual tem caráter instrumental, traçando o itinerário a ser seguido pelo juiz 
e pelas partes na busca da realização prática do direito material, facilmente se 
compreendem os efeitos das freqüentes e bruscas modificações e das não me­
nos comuns complicações introduzidas no roteiro a ser seguido. 

Uma prolongada reforma do CPC9>, que já dura mais de dez anos, 
deixou de corresponder a um projeto global, e alterna propostas ainda empe­
nhadas em preservar minimamente um indispensável sistema na lei, intento 
nem sempre obtido, e meros improvisos, alguns bisonhos; uma abundante 
legislação extravagante, que o legislador de 1973 não teve a preocupação de 
incorporar, como se fazia mister, ao estatuto então editado, e que de lá para cá 
só fez crescer; uma pluralidade notável de procedimentos especiais, discipLi­
nados em diplomas redigidos com inspirações e apuro técnicos muito hetero­
gêneosºº'; um longo período, felizmente cessado, em que o Poder Executivo 

(8) Considerada cm si mesma, e fazendo abstração do conteúdo da proposta, não é nada má a idéia, 
que en tre n ós se traduziu na formulação de um anteproje to, de um Código de Processo Civil 
Coletivo, por comissão cuja presidência coube a Ada Pellegrini Grinover. O texto está acessível em 
www.nbdpc.org.br. O que talvez seja o caso de indagar é se não seria mais urgente a elaboração de 
um novo Código de Processo Civil, que restaurasse a harmonia perdida pelo estah(to de 1973 em 
múltiplas reformas, e devo lvesse ao Código a -insubstituível- centralidade do sistema processual. 

"' O sítio do JBDP - www.ibeJJ.C0111.br - enumera 25 projetos de lei relacionados com a reforma do 
processo civil, dos quais já lTês foram convertidos em leis; a eles devem somar-se os projetos 
elaborados pela Comissão Mista a que se refere o art. 7" da Emenda Constitucional 45. 

"º' Urna crítirn oportuna, contundente e incomum à multiplicidade de procedimentos e aos efeitos 
que dela decorrem pode ler-se cm MONIZ DE ARAGÃO, "Procedimento - formalismo e burocracia", 
i11 Revistn Forense, 358, p. 49 e segs. : "Diz o Código de Processo Civil que a todas as causas deve 
ser aplicado um só procedimento, o comum. Mas em seguida ressalva a hipótese de haver 
disposição em contrário, no próprio Código ou em leis especiais. Logo após acrescenta que o 
procedimento comum, que aparentava ser o único, desdobra-se em dois: ordinário e sumário. Se 
ficasse nisso mereceria aplausos. Prossegue, porém, com a introd uçã? em cena de terceira hipótese: 
os procedimentos especiais, que serão de jurisdição contenciosa, ou de jurisdição voluntária, dos 
quais se ocupa o Livro IV, que abriga nada menos de v inte e cinco diferentes procedimentos, 
quinze de jurisdição contenciosa, dez de jurisdição voluntária, isto sem fa lar nas peculiaridades e 
desdobramentos que alg uns possam comporta r. 
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legislou freneticamente sobre processo através de medidas provisórias, que se 
reeditavam a cada mês, por longuíssimos períodos, com conteúdo frequente­
mente diverso - medidas provisórias que ainda se mantêm em vigor, na ex­
pectativa, possivelmente utópica, de que sejam apreciadas pelo Congresso 
Nacional e, ou deixem de ser provisórias, e se transformem em leis, se possível 
depuradas de suas notáveis imperfeições, ou desapareçam do cenário jurídi­
co, no qual não deixariam saudade; uma reforma constitucional do Poder 
Judiciário extraordinariamente centralizadora, que não tocou em questão es­
sencial, a estrutura da Justiça, senão para criar um órgão de controle, mal 
inspirado, cujo funcionamento, a depender do rumo que adote, gera o risco de 
comprometer a independência da magistratura - tudo isso constituem ele­
mentos de um cenário preocupante, no qual, muitas vezes em nome da celeri­
dade e efetividade, incensadas e celebradas em alguns casos como valores a 
perseguir a qualquer custo, se termina por comprometê-las ainda ma is. 
7. No que interessa a este trabalho, o que cumpre registrar é que, no 
tocante ao recurso extraordinário, diante da notória ineficácia das alterações 
efetuadas pela Carta de 1988, e da inequívoca inoperância das modificações 
legislativas introduzidas sobretudo na última década, o constituinte voltou à 
carga, através da Emenda Constitucional 45, de 2004, e - sob outra roupa­
gem, e sob regime até certo ponto diverso - reintroduziu na disciplina do 
recurso mecanismo de filtragem., banido com a promulgação da Carta. 

É tema de que aqui se cuidará, depois de repassar sumariamente o 
exame dos requisitos constitucionais de admissibilidade do recurso extraor­
dinário<11>. 

Pensaria o leitor do Código que é tudo, mas não é. Dos procedimentos especiais previstos no 
antigo Código de Processo Civil, o de 1939, o Código atual (art. 1.2"18) conservou em vigor outros 
quinze, de sorte que o tota l se eleva a quarenta procedimentos especiais. E mais: nos livros 
dedicados ao processo cautelar (terceiro) e ao processo de execução (segundo) há ouh·os procedimentos 
disciplinados pelo Código. 

Para o procedimento cautelar há um que se pode dizer comum e outros quinze (dos quais o 
último se desdobra em oito hipóteses) que podem ser considerados especiais. No processo de 
execução são previstos procedimentos distintos para as 'diversas espécies de execução', cada qual 
com variantes e peculiaridades, a que se somam os casos de embargos e a embMaçada execução 
contra devedor insolvente. Ao lado dessa pletora, prevista no Código, há inúmeros outros, 
disciplinados em leis esparsas, alguns deles de complexidade manifesta, como o da Lei de Falências. 

Essa breve e obviamente incompleta referência numérica dá perfeita idéia da desordem que 
reina no Brasil em matéria de realização do Direito pelo Processo. Imperam a burocracia e o 
formalismo, consagrados sem parcimônia na disciplina desses incontáveis procedimentos. O 
resultado, como é fácil de prever, é a preponderância de intricadas questões formais em torno de 
nugas, próprias de um processo assaz burocratizado e formalista, o que pode ser observado na 
atuação diuturna dos juízos e tribunais, que, ao invés de se concentrarem no litígio, isto é, na 
questão substancial, vivem a enfrentar e a decidir-sem u niformidade (o que gera recursos e mais 
recursos) - quizilas procedimentais criadas pela interpretação e cumprimento das normas 
disciplinares de cada qual dessas muitas dezenas de procedimentos". 

1111 Esclarece-se que não se examinará a disciplina do recurso extraqrdimírio nos juizados especiais 
federais, previsto na Lei 10.259, de 2001, que tem peculiaridades muito marcantes e próprias. 
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2. REQUISITOS CONSTITUCIONAIS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 

Os requisitos constitucionais de admissibilidade do recurso extraor­
dinário estão enunciados no art. 102, III, da Constituição Federal: 

11 Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorri~a: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta 
Constituição; 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 

§ 3° No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, 
nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do 
recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 
de seus membros." 

Extraem-se explicitamente do preceito os vários elementos em que se 
vai desdobrar o cabimento do recurso, e a necessidade, presente a partir da 
Emenda Constitucional 45, de ter "repercussão geral" a questão argüida e 
demonstrá-lo o recorrente. Do dispositivo se tem inferido, ademais, a exigên­
cia concernente ao prequestionamento, como se verá adiante. 

São os tópicos dos quais se passa a tratar. 

2.1. CABIMENTO: CAUSA DECIDIDA 

1. O primeiro elemento, inserido na Constituição Federal, de que se tem 
de cogitar para saber se o recurso extraordinário é cabível consiste em saber se 
há uma "causa", e se nela se proferiu uma "decisão" . 
. Do art. 102, III, caput, não consta referência a II outros tribunais", que 

figurava na Constituição Federal de 1969, ,e permitia exclusão de recursos 
extraordinários que não tivessem como objeto acórdãos. A menção está, aliás, 
no art. 105, III, em regra que define o cabimento do recurso especial (" causas 

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

tnbunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios") . 
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Daí haver-se consolidado o entendimento, que já se esboçava até certo 
ponto sob a Carta anterior, de que "é cabível recurso extraordinário contra decisão 

proferida por juiz de primeiro grau nas causas de alçada, ou por turma recursa/ de 

juizado especial cível e criminal" (Súmula nº 640) !12>. 

2. O termo "causa" não é unívoco e se emprega no processo em mais de 
uma acepção. 

Existe, a esse respeito, uma zona de certeza, facilmente delimitável. O 
conceito de causa abrange inequivocamente decisões proferidas em proces­
sos da denominada jurisdição contenciosa, seja qual for o conceito que para 
ela se adote. 

O panorama é igualmente claro em relação a processos tipicamente 
administrativos que tramitam pelo Poder Judiciário, como licitação de obras, 
admissão de pessoat etc., é indisputável que aí não se trata de causas, e as 
decisões neles proferidas não se submetem a revisão pela via do recurso extra­
ordinário. O mesmo poderia dizer-se dos processos por meio dos quais se 
produzem no Poder Judiciário normas, no âmbito de sua competência. 

Complicam-se as coisas quando se parte dos processos de jurisdição 
contenciosa para os da denominada jurisdição voluntária, que têm natureza 
e contornos indeterminados e controvertidos, abarcando figuras heterogêne­
as, para os quais a doutrina não logrou encontrar unissonamente até hoje um 
denominador comum e exclusivo!13>_ 

1uJ RE 136154/DF, Tribunal Pleno, Rei. Acórdão Min. Carlos Velloso, 27/08/1992, D/ 23-04-1993: 
EMENTA: Constitucional. Processual Civil . Recurso Extraordinário. Cau sas de alçada. Lei n. 6.825, de 
1980. CF, artigo 102, III. 

I - No sistema anterior a CF/88, o S.T.F. decidia no sentido de que, versando a causa matéria 
constitucional, não seria observada a alçada, por isso que a Cf / 67 estabelecia que o recurso 
extraordinário era cabível de decisão de tribunal. Assim, se se tratasse de matéria constituciona l 

e fosse observada a alçada, haveria a interceptação do recurso extraordinário, impedindo-se, dessa 
forma, a ocorrência do contencioso constitucional da competência do S.T.F. 

II - No sistema da CF/88 a situação é diferente, dado que, no dispositivo que cuida do recurso 
extraordinário - CF, art. 102, III - estabelece-se, apenas, que compete ao S.T.F. julgar, mediante 
recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância. Não se exige, pois, que 
a decisão seja de tribunal. 

III - Comparação entre o art. 102, III, que cuida do recurso extraordinário, e do art. 105, III, que 
trata do recurso especial. 
IV -Cabimento do recurso extraordinário de decisão de Juízo de 1°. grau, desde que a decisão não 

esteja sujeita a nenhum recurso ordinário. 
V - O R.E., no caso, não ê de ser conhecido, por isso que não foi interposto, a tempo e modo, o 

recurso ordinário cabível da decisão do Juiz de 1°. grau. 
VI - R.E. não conhecido.". 

l
13

l Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, embora para negar-se o cabimento em caso de 
requisição de intervenção federal em município, há acórdão em que se declara em princípio o 
cabimento do recurso ex traord inário em processos de jurisdição voluntária; são trechos da ementa 
do ju lgado, profer ido Pet 1256 pela 1' T. em 4.11.1998, re latado pelo Min. Sepúlveda Pertence e 
publicado no D/ de 4.5.2001: "Recurso extraordinário: descabimento: inexistência de causa no 
procedimento político-administrativo de requis ição de intervenção estadual nos municípios para 
prover a execução de ordem ou decisão judicial (CF, art. 35, -IV}, ainda quando requerida a 
providência pela parte interessada";"( ... ) não há jurisdição - e, logo, não há causa, pressuposto de 
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Uma hipótese especial de cabimento do recurso tem por objeto deci­
sões proferidas pelos Tribunais de Justiça no julgamento de representações 
de inconstitucionalidade, que com muita dificuldade se amoldam ao conceito 
correntio de jurisdição. Trata-se de processos em que o Poder Judiciário não é, 
como na atividade jurisdicional típica, chamado, diante de situações concre­
tas, a enunciar a disciplina a elas adequada, ou, fixada a norma concreta, a 
dar-lhe atuação prática. São processos que têm por objeto normas jurídicas 
enquanto tais, genérica e abstratamente consideradas, desgarradas dos fatos 
que se destinam a reger, sendo o Poder Judiciário convocado para, contras­
tando regras de diferente hierarquia existentes no ordenamento jurídico, em 
que as inferiores retiram sua validade das superiores, estabelecer se são ou 
não válidas as primeiras em face das segundas. É evidentemente jurisdicio­
nal atividade análoga quando se realiza no curso de processo que verse sobre 
relações concretas, no qual seja preciso aferir se certa regra, aparentemente a 
ela aplicável, é ou não válida, e deve ou não ser aplicada. A questão muda 
inteiramente de figura, contudo, quando se sai do âmbito da apreciação inci­
dental de constitucionalidade e se ingressa nos casos em que a matéria passa 
a constituir o objeto principal de processo autônomo, específica e exclusiva­
mente instaurado para esse fim(14l_ 

É o que se verifica nas representações de inconstitucionalidade ofere­
cidas nos Tribunais de Justiça, que estão previstas na Constituição Federal 
(art. 125) como instrumentos adequados para aferir em tese a validade de 
normas estaduais e municipais perante a Constituição Estadual. O paradig­
ma a ser levado em consideração é a Constituição Estadual, e não a Constitui­
ção Federal. Mas nada tem de incomum que aquela contenha normas que 
constituam substancialmente reprodução das que integram esta última. Pois 
bem. Em acórdão extensamente fundamentado, em que a matéria foi exausti­
vamente debatida, o Supremo Tribunal Federal, na Reclamação 383, julgada 

cabimento de recurso extraordinário - onde não haja ação ou, pelo menos, requerimento de 
interessado, na jurisdição voluntária: dessa inércia que lhe é essencial, resulta que não há jurisdição, 
quando, embora provocado pelo interessado, a deliberação requerida ao órgão judiciário poderia 
ser tomada independentemente da iniciativa de terceiro". 

Na época em que a Suprema Corte tinha competência para dispor sobre o cabimento do recurso 
extraordinário, havia no Regimento Interno, como lembra JostCARLOS BARBOSA MOREIRA, Comentários 

ao CPC, V, 12ª ed., 2005, Rio de Janeiro, p. 585, nota 23, regra que, excluindo a admissibilidade do 
recurso em processos de jurisdição voluntária, a menos que se tratasse de cura tela ou tutela, ou 
fosse reconhecida a relevância da questão federal, supunha, n contrario sensu, a admissibilidade -
ou a regra seria desnecessária. 

Em processos suscitados por dúvida de oficial de registro, cujo caráter jurisdicional parece 
francamente afastado, decisão relatada pelo Min. Célio Borja adm itiu em tese o cabimento, desde 
que houvesse "contraditório entre as partes interessadas": AI 131235 AgR, 2ª T., 20.03.1990, D] 
20.4.1990. 

(1<) Sem negar a especificidade do fenômeno, TEOR! ALBINO ZAVASCKI propõe um novo conceito de 
tutela jurisdicional e uma reclassificação do instituto, em que se abrigaria o controle de 
constitucionalidade exercido como objeto exclusivo do processo; cf "Reforma do sistema processual 
civil brasileiro e reclassificação da tu tela jurisdicional", •in Revista Forense, 346, p. 433 e segs. 
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em 1992, admitiu o oferecimento de representação perante o Tribunal de Jus­
tiça com base na alegação de afronta a regra da Carta estadual idêntica à da 
Constituição Federal, mas, com contrapartida, em situação na qual o conceito de 
"causa" se mostraria no mínimo duvidoso, considerou cabível, contra a decisão 
proferida, recurso extraordinário(15l. 

3. A expressão "causa decidida" sugere à primeira vista a idéia de que 
o cabimento do recurso extraordinário se subordina a ter sido encerrada a 
causa, ou, de modo ainda mais restrito, a ter sido julgado o pedido que nela se 
formulou. Ficariam excluídas, no primeiro caso, as decisões interlocutórias; 
no segundo, estas e as sentenças meramente terminativas. 

Não é este, contudo, em princípio, o entendimento prevalecente(16l, 

embora aqui e ali se tenham registrado ensaios no sentido de, no tocante às 
interlocutórias, afastar-se o cabimento do recurso(17l_ 

!15) Rei 383-SP - São Paulo, Pleno, Rei. Min. Moreira Alves, 11.06.1992, in RTJ 147, p. 404 e segs.: 
"EMENTA: Reclamação comfundnmento nn preservação dn competência do Supremo Tribunal Fedem/. Ação 
direta de inconstitucionalidade proposta perante Tribunal de Justiça na qual se impugna Lei 
municipal sob a alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem 
dispositivos constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados. Eficácia jurídica 
desses dispositivos constitucionais estaduais. Jurisdição constitucional dos Estados-membros. -
Admissão da propositura da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
local, com possibilidade de recurso extraordinário se a interpretação da norma constitucional 
estadual, que reproduz a norma constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados, 
contrariar o sentido e o alcance desta. Reclamação conhecida, mas julgada improcedente." 

!1•l Cf Josll CARLOS BARBOSA MOREIRA, Comentários no CPC, cit., p. 586/7, e nota 24. 
(l7) O fenômeno se verificou, por exemplo, em relação ao recurso especial, no início da década de 90 
no Superior Tribunal de Justiça: REsp 19.352-SP, Rei. Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira 
Turma, julgado em 25.03.1992, D] 20.04.1992, p. 5.239, D] 20.09.1993, p. 19.143; AgRg no Ag 
14.477-DF, Rei. Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 12.02.1992, Df 06.04.1992, 
p. 4.466; mas não prosperou: EREsp 17.157-SP, Rei. Ministro Edson Vidigal, Corte Especial, 
julgado em 25.03.1993, D] 21.06.1993, p. 12.328; o próprio Superior Tribunal de justiça inscreveu 
em sua Súmula enunciado, de nº 86, a respeito do assunto: "Cabe recurso especial contra acórdão 
proferido no julgamento de agravo de instrumento". O primeiro entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça foi objeto de censura do Supremo Tribunal Federal: STF, RE 157903, Primeira 
Turma, Relator Min. Moreira Alves, 16/09/2000, D] 10-08-2000: "EMENTA: - Cabimento de recurso 

especial contra decisão interlocutória de única ou última instância. - A expressão 'causas decididas em 
única ou última instância' que se encontra tanto no inciso III do artigo 102 quanto no inciso III do 
artigo 105, ambos da Constituição atual e que consubstancia um dos requisitos de admissibilidade 
do recurso extraordinário e do recurso especial, por não distinguir decisão interlocu tória de decisão 
que extingue o processo, abarca uma e outra, desde que sejam tomadas em única ou última 
instância. - Esse é o entendimento que, de longa data, se firmou nesta Corte onde, em face de 
Constituições anteriores que se utilizavam dessa mesma expressão com referência ao recurso 
extraordinário, se prolataram decisões, como as invocadas por um dos ora recorrentes, no sentido 
de que cabe esse recurso 'contra decisão interlocutória ou proferida em agravo, desde que definitiva' 
(RE 53 .124), 'contra decisão proferida em agravo, ou contra decisão interlocutória, desde que 
definitiva' (AI 24.434) e 'de decisão de caráter interlocutório, quando ela configura uma questão 
federal, encerrada definitivamente nas instâncias locais' (RE 57.728) . - Aliás, nessa linha o próprio 
STJ, posteriormente ao acórdão ora sob julgamento, editou a súmula 86 ('Cabe recurso especial 
contra acórdão proferido no julgamento de agravo de instrumento') e a Lei 9.756/58 introduziu no 
artigo 542 do C.P.C. o § 3° que determina a retenção do recurso extraordinário ou do recurso 
especial quando interpostos contra decisão interlocutória . Dessa orientação divergiu o aresto 
recorrido. Recurso extraordinário conhecido e provido." 

138 Revista do Ministério Público. Rio de Janeiro: MPRJ, n. 26, jul./dez. 2007 



É verdade que, em relação a decisões que se proferem ao longo do 
processo, tem o Supremo Tribunal Federal exigido, para admitir o recurso 
extraordinário, que nelas a questão constitucional se tenha enfrentado em 
caráter definitivo, em ato idôneo a, sem recurso, gerar preclusão. Por isso 
mesmo, se a questão é solucionada sem esse caráter, no sentido de que pode 
vir a receber solução diversa no mesmo processo, o recurso extraordinário é 
reputado inadmissível. 

É o entendimento subjacente ao verbete 735 da Súmula: "não cabe re-
curso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar." 

Para compreendê-lo, convém levar em conta os precedentes invoca­
dos<15>, entre os quais se revela particularmente esclarecedor o proferido no RE 
263038, que tem a ementa seguinte: "EMENTA: RE: cabimento: decisão cautelar, 
desde que definitiva: conseqüente inadmissibilidade contra acórdão que, em agravo, 

confirma liminar, a qual, podendo ser revogada a qualquer tempo pela instância a 

quo, é insusceptível de ensejar o cabimento do recurso extraordinário, não por ser 

inter/ocutória, mas sim por não ser definitiva. "<19) 

º'1 São eles: AI 245703 AgR Publicação: DJ de 25/2/2000; AI 252382 AgR Publicação: DJ de 24/3/ 
2000; RE 263038 Publicação: DJ de 28/4/2000; AI 219053 AgR Publicação: DJ de 23/3/2001; RE 
234144 AgR Publicação: DJ de 11/10/2001; RE 232387 Publicação: DJ de 17/5/2002. 

<
191 O julgado é da 1' T., foi proferido em 28.3.2000, e publicado no DJ de 28.4.2000. É útil 
transcrever o voto do Min. Sepúlveda Pertence: "Não obstante o tema do apelo esteja respaldado 
pela decisão plenária do Supremo Tribunal (RREE 227832, 230337 e 233807, T. Pleno, 10.7.99, 
Velloso, Inf. 155), a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário. 

Impugna-se decisão cautelar que negando provimento ao agravo manteve o deferimento de 
liminar em ação cautelar, porque - aduz o RE- seria improcedente a pretensão principal- no caso, 
o gozo da imunidade tributária. Certo, há muitas décadas é firme no Tribunal a admissibilidade 
do recurso extraordinário contra decisões interlocutórias nas quais, entretanto, se contenha, por 
força da preclusão conseqüente, a decisão definitiva da questão federal nas instâncias ordinárias. 

A jurisprudência é vetusta (cf. CORDEIRO DE MELLO, O Processo no Supremo Tribunal Federal, 

Fr.Bastos, 1964, 11/703) e tem por si os clássicos (PEDRO LESsA, Do Poder Judiciário, 1915, p. 119; 
Er1TACIO PESSOA, "Recurso Extraordinário", Rev. de Direito, v. 5; MATOS PEIXOTO, Recurso Extraordinário, 

Fr. Bastos, 1935, p. 210; CASTRO NUNES, Teoria e Prática do Poder Judiciário, Forense, 1943, p. 334; 
CosTA MANSO, Processo na Segunda Instância, 10/170; JosÊ AFONSO DA SILVA, Do Recurso Extraordinário 

no Proc. Civil Brasileiro, ed. RT, 1963, p. 276 ss.). 
Não o desconheceu a recente L. 9756/98, que introduziu o § 3° ao art. 542 C.Pr.Civ., para 

prescrever que, 'interpostos contra decisão interlocutória ao processo de conhecimento, cautelar 
ou embargos à execução','o recurso extraordinário, ou o especial, ficará retido nos autos e somente 
será processado se o reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, 
ou para as contra-razões': pelo contrário, ao determinar-lhe a retenção na hipótese, pressupôs a lei 

corretamente a sua admissibilidade contra decisões interlocutórias. 
Cuida-se, porém, de admissibilidade subordinada - como resulta da invariável jurisprudência 

de priscas eras e dos mestres recordados - à eficácia preclusiva da interlocutória relativamente à 
questão federal, constitucional ou ordinária, da qual se cogite. 

Ao contrário, se a puder rever a instância a quo no mesmo processo em que proferida - seja ele 
de que natureza for - dela já não caberá recurso extraordinário, nem recurso especial, não porque 
seja interlocutória, mas por não ser definitiva. 

E: o que se dá na espécie, na qual - não obstante o tom peremptório com que o enuncia a decisão 
recorrida - a afirmação sobre a plausibilidade da pretensão de mérito será sempre um juízo de 
delibação essencia lmente provisório e, por isso, revogável, quer no processo definitivo a ser 
instaurado, quer mesmo no processo cautelar. 
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A posição do Supremo Tribunal Federal, não parece, todavia, com a 
máxima vênia, merecedora de encômio120>. 

Afasta do âmbito de revisão da Suprema Corte - e por identidade de 
razão, terminará provocando o mesmo resultado no Superior Tribunal de 
Justiça - parte considerável das decisões interlocutórias, que, por sua poten­
cialidade danosa, motivou, diante da determinação do art. 542, § 3°, do CPC, 
com redação da Lei 9.756, de 1998, de que o recurso extraordinário e o recurso 
especial a seu respeito interpostos devessem permanecer retidos, construção 
jurisprudencial que acabou por admitir o emprego de medida cautelar, ou 
expediente análogo, com a finalidade de permitir o trânsito imediato do recur­
so para a Corte. 

O entendimento não leva em conta, ademais, oportuna consideração 
feita, para problema semelhante, por Arnos GusMÃO CARNEIRO, em comentário 
à Lei 11.187, de 2005, no que expressa este último diploma a tendência de 
afastar a recorribilidade em separado de decisões interlocutórias121 >: 

"Como decorre da sucessão de leis relativas ao regime do agravo, o 
legislador vem buscando incentivar o emprego do agravo sob a for­
ma retida, tendo em vista inclusive as críticas (principalmente parti-

Em caso similar, no qual lhe acompanhei o voto, consignou no voto condutor o em. Ministro 
Moreira Alves - AgRAg 252382, 15.02.00, lnf. STF 178: '( ... ) em se tratando de acórdão que deu 
provimento a agravo para deferir a liminar pleiteada por entender que havia o /1111111s bani i11ris 
e o pericu/11111 in mora, o que o aresto afirmou, com referência ao primeiro desses requisitos, foi que 
os fundamentos jurídicos (no caso, constitucionais) do mandado de segurança eram relevantes, o 
que, evidentemente, não é manifestação conclusiva da procedência deles para ocorrer a hipótese 
de cabimento do recurso extraordinário pela letra a do inciso Ido artigo 102 da Constituição (que 
é a dos autos) que exige, necessariamente, decisão que haja desrespeitado dispositivo constitucional, 
por negar-lhe vigência ou por tê-lo interpretado erroneamente ao aplicá-lo ou ao deixar de aplicá-lo.' 

Falta, pois, à decisão recorrida - ao menos no tópico em que a impugna o recurso extraordinário 
- a qualificação de definitividade, que a faz susceptível de recurso extraordinário. 

Por isso, não conheço do RE: é o meu voto." 
1201 Salvo engano, nem o próprio Supremo parece fiel à diretriz: Pet 3515 QO; Primeira Turma, 
Relator Min. Sepúlveda Pertence, 27/09/2005, DJ 21-10-2005: " EMENTA: 1. Medida cautelar em 
recurso extraordinário: competência do Supremo Tribunal Federal para o julgamento de medidas 
cautelares de RE, quando nela se oponha o recorrente à aplicação do art. 542, § 3º, do C. Pr. Civil: 
incidência do disposto no parágrafo único do art. 800 do C.Pr.Civil: hipótese diversa do problema 
do início da jurisdição cautelar do Supremo para conceder efeito suspensivo ao RE: precedente 
(Pet. 2222, l' T., 9.12.03, Pertence, DJ 12.03.04). 2. Recurso extraordinário: temperamentos impostos 
à incidência do art. 542, § 3º, C.Pr.Civil, entre outras hipóteses, na de deferimento de liminar que 
possa tornar ineficaz o eventual provimento dos recursos extraordinário ou especial. 3. Medida 
cautelar: deferimento: caso que - dados os termos da liminar de reintegração de posse em 
propriedades rurais ocupadas por indígenas, que irá alterar substancialmente a situação de fato, 
de modo a modificar também a situação jurídica processual e a debilitar - no plano da eficácia - a 
eventual decisão favorável à tese da recorrente - é daqueles que efetivamente não admitem a 
retenção do recurso extraordinário." 

1211 A tendência reflete aspiração irrealizável: no dia em que se abolirem recursos contra decisões 
interlocutórias, retomará inexoravelmente o mandado de segurança o papel que já desempenhou 
entre nós. 
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das de magistrados de segundo grau) alusivas ao superlativo núme­
ro de agravos de instrumento pendentes nos tribunais. 
Vale, todavia, reiterar que a pletora de agravos é de certa forma 
inerente ao processo civil moderno, em que as exigências de celeri­
dade na solução (ainda que provisória) da lide levaram o legislador, 
no Brasil como alhures, a autorizar, sob cognição superficial, a con­
cessão liminar de providências cautelares e de antecipações dos efei­
tos da (provável) futura sentença de procedência. 
Na realidade processual contemporânea as interlocutórias multipli­
cam-se, muitas com efeitos os mais relevantes no andamento e na 
decisão da causa, impondo-se assim a previsão de um recurso que 
seja útil à parte que razoavelmente invoque prejuízos delas decor­
rentes. E neste passo é mister ponderar que, conforme o caso, o em­
prego do agravo retido poderá revelar-se ineficaz; realmente, é com 
freqüência necessário que o (alegado) gravame seja de logo exami­
nado e (se procedentes as alegações do recorrente) afastado, pois 
quaisquer providências mais tardias serão inoperantes naquelas hi­
póteses em que o dano venha a qualificar-se como irreparável, ou de 
reparação difícil e incompleta. Se um inventariante é sem justo moti­
vo destituído; se o levantamento de dinheiro é autorizado sem ga­
rantia eficaz de sua eventual restituição futura; se uma perícia é dene­
gada e os vestígios do ilícito irão desaparecer em breve; se a ação 
reconvenciona! é pelo juiz tida como inadmissível; se não é autoriza­
da a alienação imediata de mercadoria perecível, etc., nestes e em 
tantos outros casos não fará sentido a interposição do agravo retido, 
porquanto seu eventual provimento por ocasião do julgamento em 
segundo grau não teria o condão de desfazer, de reverter a situação 
danosa já criada ou ocorrida."<22l 

Trata-se de observação relevante, que traduz uma realidade inocultá­
vel: sob pressão de necessidades variadas, vem adquirindo importância cada 
vez maior o que se defere, ou o que não se defere, no curso do processo, a uma 
das partes, mesmo a título provisório, e sob cognição sumária, mostrando-se 
muitas vezes difícil, quando não simplesmente impossível, restaurar-se a si­
tuação anterior à decisão, se e quando chegar o momento de alterá-la porque 
venha a revelar-se injusta. A importância certamente crescerá de vulto, e ad­
quirirá proporções consideráveis se se transformar em lei projeto que tramita 
no Congresso Nacional e se destina a consagrar instituto não desconhecido 
de ordenamentos estrangeiros, a que se tem denominado, entre nós, de "esta­
bilização da tutela antecipada"(23l_ Inviabilizar o exame da questão constitu-

122> O texto pode ser consultado em lzttp:llwww.revistadoutrina.trf4.gov.br. 

<
23

> Trata-se do projeto de lei do Senado nº 186/2005, formulado pelo Instituto Brasileiro de Direito 
Processual - IBDP, por comissão com posta por ADA PELLEGRINI GRINOVER, Luiz GUILHERME MARINONI 
E Jost ROBERTO DOS SANTOS BEDAQUE. A idéia, como se sabe, consiste em tornar definitiva a decisão 
de antecipação de tutela, criando para o réu, contra quem tenha sido deferida, a necessidade de 
propor, em certo prazo, ação para submeter o litígio à apreciação judicial, sob pena de adquirir 
aquela autoridade de coisa julgada. 
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cional envolvida na decisão pelo fato de ser esta suscetível de modificação no 
processo pode equivaler a fazer persistir, durante período de tempo talvez 
longo, quando não para sempre, situação danosa para uma das partes, ou 
postergar o exame para oportunidade em que ele já não se revele útil. 
4. Não constitui "causa", no entendimento da Suprema Corte, e para 
fins de recurso extraordinário, "pedido de intervenção estadual em Município" 

(Súmula nº 637), considerando o Tribunal, além disso, que, na execução con­
tra a Fazenda Pública, a função jurisdicional cessa com a expedição do preca­
tório, sendo administrativa a atividade que a partir de então se desenvolva, 
insuscetível, como tal, de ensejar recurso extraordinário (" Não cabe recurso 

extraordinário contra decisão proferida no processamento de precatórios" - Súmula 
nº 733). 

2.2. CABIMENTO: ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA 

1. O cabimento do recurso extraordinário pressupõe, por outro lado, 
que a decisão impugnada tenha sido proferida em "única ou última instân­
cia". O adjetivo "única" é, na verdade, supérfluo, até porque não pode deixar 
de ser "última" uma "instância" que efetivamente seja "única" . 

A exigência constitucional traduz a necessidade de que, para caber 
recurso extraordinário, não seja admissível nenhum outro recurso contra a 
decisão, pouco importando o número de instâncias ou graus de jurisdição 
por que o processo tenha passado para chegar-se até ela. Em outras palavras: 
para que caiba o recurso extraordinário é preciso que se tenham esgotado, no 
processo, todas as demais possibilidades de impugnação da decisão judicial. 

A regra comporta exceções. 
Entre elas, convém assinalar que não figura o caso de serem simulta­

neamente cabíveis contra o mesmo acórdão, formalmente considerado, em­
bargos infringentes e recurso extraordinário - simultaneidade que o art. 498 
do CPC, com a redação da Lei 10.352, não alterou, limitando-se a protelar o 
momento de oferecimento do recurso extraordinário. A possibilidade só se 
concebe, porém, em relação a capítulos distintos da decisão, e não configura 
propriamente, portanto, uma exceção à regra: contra a parte do acórdão que 
comportar embargos infringentes, por não ter sido proferida em "última ins­
tância" e ainda pode ser cassada ou alterada no julgamento dos embargos 
não se admitirá recurso extraordinário. Mais: admissíveis embargos e não 
interpostos, o capítulo do julgado a ele sujeito transitará em julgado, e por 
esse motivo não ensejará eficazmente recurso extraordinário. 
2. Constituem, contudo, exceção à exigência constitucional os embar­
gos declaratórios. Pela própria e peculiar função que desempenham no pro­
cesso, de esclarecer e completar decisões judiciais, embargos declaratórios 
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cabem sempre, contra qualquer decisão, concorrendo com o cabimento de 
qualquer outro recurso, inclusive o extraordinário(24l_ 

3. Uma segunda exceção, surgida com a Constituição Federal de 1988, é 
o recurso especial. 

À semelhança do que ocorre com os embargos infringentes, o recurso 
especial pode ser cabível contra capítulo distinto da decisão impugnada por 
meio de recurso extraordinário. Não apresentará, em tal eventualidade, pecu­
liaridade alguma sob o ponto-de-vista ora considerado. Será em regra apreci­
ado em primeiro lugar, e, excetuada a hipótese de o acórdão ser cassado por 
defeito que contamine a integralidade da decisão, o julgamento do Superior 
Tribunal de Justiça, qualquer que seja o seu resultado, não impedirá o exame 
do recurso extraordinário, operando-se, nos limites em que interpostos o re­
curso especial, substituição do julgado recorrido nos terplOS do art. 512 do 
CPC. 

Mas, por opção de política legislativa de conveniência duvidosa, a 
legislação constitucional e infraconstitucional, ao desmembrar o antigo re­
curso extraordinário e criar o recurso especial, abriu ensejo a que, contra a 
mesma decisão - isto é, contra o mesmo capítulo da decisão -, caibam simul­
taneamente recurso extraordinário e recurso especial, que serão interponíveis 
no mesmo prazo, cada qual por seu próprio fundamento, ainda que natural­
mente julgados em momentos distintos e sucessivos, tendo em regra priorida­
de o recurso especial. 

Não era, vale repisar, a única opção de que dispunha o legislador, 
nem foi, salvo engano, a melhor. Teria sido perfeitamente possível, e talvez 
fosse preferível, que se tivesse reservado a admissibilidade do recurso extra­
ordinário apenas a decisões do Superior Tribunal de Justiça, tal como ocorre 
na Justiça trabalhista, quando elas envolvessem matéria constitucional. Con­
tra o alvitre não militaria a necessidade de dar curso mais célere ao processo: 
no regime vigente, um dos dois recursos, quando ambos se interpõem, perma­
nece inevitavelmente paralisado, na expectativa do julgamento do outro. E 
não vingaria igualmente objeção fundada em maior dificuldade da prática de 
oferta do recurso extraordinário, que se contornaria com a facilidade hoje 
existente de meios de comunicação, sendo certamente concebível que a inter­
posição não precisasse realizar-se necessariamente na sede do Supremo Tri­
bunal Federal. 

A admissibilidade simultânea de recurso extraordinário e recurso 
especial envolve complicações e não deixa de provocar aparentemente conse­
qüências sistemáticas curiosas, como a que se verifica quando, v.g., contra o 
mesmo tópico do julgado, e com o mesmo objetivo, são interpostos ambos. 

Se o Superior Tribunal de Justiça dá provimento ao recurso especial, e 
o recorrente com isso alcança todo o proveito desejado, tollitur quaestio: a deci­
são do Superior Tribunal de Justiça, quando não cassa, substitui (CPC, art. 

1
" 1 Cf. Josi'. CARLOS BARBOSA M OREIRA, Comentários no CPC, cit., p. 586. 
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512) o acórdão recorrido, e o recurso extraordinário se torna inadmissível por 
falta superveniente de interesse, desaparecendo o motivo para ter o seu mérito 
apreciado. 

Na hipótese contrária, contudo, de o Superior Tribunal de Justiça 
conhecer e negar provimento ao recurso especial, não se pode, ao que tudo 
indica, pura e simplesmente dizer, com base no art. 512 do CPC, que ocorra 
imediata substituição da decisão recorrida, fenômeno que talvez tenha de 
reputar-se subordinado à condição legal suspensiva de o Supremo Tribunal 
Federal não conhecer do recurso extraordinário(25 l_ Do contrário, substituído 
que fosse o acórdão recorrido pelo julgamento do recurso especial, deixaria 
doravante de existir o julgado anterior, e sobre ele não poderia o Supremo 
Tribunal Federal exercitar sua competência recursai, por puro e simples desa­
parecimento do objeto do recurso. 

2.3. CABIMENTO: FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS 

1. O recurso extraordinário é recurso no qual, para pleitear-se a cassa­
ção ou a reforma da decisão recorrida, não se pode eficazmente alegar qual­
quer vício. 

Somente questões de direito - e questões de direito constitucional -
podem ser suscitadas. 

Ao Supremo Tribunal Federal, examinando o recurso, não é dado 
rever a solução dada pelo órgão recorrido a questões de fato, embora lhe seja 
lícito revisar a qualificação jurídica dada a fato(26l. 

2. Trata-se, ademais, de recurso de fundamentação limitada ou vincula­
da, na expressão de JOSÉ CARLOS BARBOSA MoREIRA(27l, cujo cabimento está con­
dicionado à correspondência entre o vício apontado pelo recorrente e a situa­
ção típica autorizadora do recurso prevista na Constituição. 

!25
) Foi o que por maioria ficou decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 

194382 em 25.04.2001, em decisão do Pleno relatada pelo Min. Maurício Corrêa. Ficaram vencidos 
o Min. Sepúlveda Pertence e Marco Aurélio, o primeiro sob a razão específica de que, no caso, ao 
julgar o recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça expressa - e indevidamente, a seu ver -
enfrentara a questão constitucional. É trecho da ementa: "Não-conhecimento do recurso especial 
pelo Superior Tribunal de Justiça. Prejudicialidade do recurso extraordinário simultaneamente 
interposto, tendo em vista o fenômeno processual da substituição de julgado previsto no artigo 512 
do Código de Processo Civil. Alegação improcedente. O acórdão somente substituiria a decisão 
recorrida se o recurso houvesse sido conhecido e provido". A uma "sentença condicional", para 
referir-se à situação em que fica a decisão do Superior Tribunal de Justiça, aludiu o Min. Moreira 
Alves. 

126
> Não constituem questão de fato, mas de direito, as que concernem a regras sobre prova, como, 

v.g ., no caso do recurso extraordinário, a admissão no processo de prova ilicitamente obtida. 
127) Comentários ao CPC, cit., p. 252 e segs. 
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O recorrente, para que o recurso caiba, tem de apontar um dos funda­
mentos previstos na Lei Maior, e ao fundamento invocado pelo recorrente 
estará naturalmente adstrito a Corte no julgamento do recurso 128>. 

3. Os fundamentos invocáveis são os previstos nas letras do art. 102, 
III, verbis: 

"a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

e) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta 
Constituição; 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei°federaI129>". 

Há entre os vários tipos descritos no dispositivo, como há muito afir­
ma JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 1301131 >, uma diversidade fundamental: as letras 
b, e e d prevêem requisitos de admissibilidade propriamente ditos, cujo exame 
e verificação podem e devem fazer-se preliminarmente ao exame do mérito do 
recurso, sem que da admissão seja lícito extrair qualquer conclusão sobre o 
sentido em que, no mérito, o recurso será julgado. À admissão do recurso 
basta, com efeito, que, no acórdão recorrido, se tenha declarado a inconstitu­
cionalidade de "tratado ou lei federal", ou se tenha reconhecido a validade de 
"lei ou ato de governo local" impugnado em face da Constituição ou de lei 
federal. Saber se, ao fazê-lo, o Tribunal de origem agiu bem ou mal é matéria 
que se situa no plano do mérito do recurso, e tanto pode ser decidida pelo 
Supremo num sentido, como no outro. 

1281 Não parece justificada, quer do ponto de vista jurídico, quer do ponto de vista lógico, a tentativa 
de inovação que se pretende fazer no regime do instituto sob o rótulo de "objetivação" do recurso 
extraordinário, que não se confunde com os mecanismos, já bastante generosos no direito brasileiro, 
de controle direto de constitucionalidade. Constitui verdadeiro contra-senso, com a devida vênia, 
entender que, ao julgar o recurso extraordinário, esteja livre o Supremo Tribunal Fed eral, depois 
de admiti-lo, dos fundamentos indicados pelo recorrente e que possa julgá-lo à luz de qualquer 
outro, mesmo não invocado. Trata-se de questão que, sob reserva de vários Ministros, foi 
efetivamente discutida no julgamento do RE 298694, mas não pode dizer-se, salvo engano, que a 
posição tenha sido adotada, ao contrário do que afirma FREDIE D1D1 ER JR. no trabalho "Transformações 
do recurso extraordinário", acessível em www.lfg.com.br. O que se deu foi a negativa de provimento 
ao recurso por razão que se considerou inserida no fundamento adotado pelo acórdão recorrido. 
Seria extremamente curioso, aliás, se não francamente paradoxal, que o Supremo Tribunal Federal, 
tão cioso em exigir o prequestionamento da questão suscitada para poder examiná-la, se permitisse, 
depois disso, deixá-la de lado, e julgar o recurso à vista de questão sequer levantada pelo 
recorrente. 

1291 A letra d foi incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004. 
UOI Comentários ao CPC, cit., pp. 584/6. 
1311 Desde, pelo menos 1968; cf. /11Ízo de Admissibilidade dos Recursos Civis, Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 1968, p. 35 e segs. 
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É diferente, desta perspectiva, o caso da letra a. Nela não se traça mero 
requisito necessário à admissão do recurso. Se a decisão recorrida efetiva­
mente contraria a Constituição Federal, e estão presentes os demais requisitos 
de admissibilidade, a situação não impõe apenas o conhecimento do recurso. 
É preciso que, para preservar a Constituição, o recurso seja provido, com a 
cassação ou reforma da decisão recorrida. 

Para colocar no mesmo plano - o da admissibilidade - as várias le­
tras do inciso III do ar t. 102 não há outro caminho senão o de entender que, na 
letra a, a admissibilidade se satisfaz com a alegação de contrariedade à Lei 
Maior, situando-se no plano do mérito a ocorrência real da contrariedade 
afirmada(32>. 

A observação se reflete sobre o modo pelo qual devem ser julgados 
recursos fundados na letra a, e o equívoco em que incorreu a esse respeito até 
recentemente o Supremo Tribunal Federal, limitando o conhecimento do re­
curso às hipóteses em que lhe dava provimento, não estava destituído de 
inconvenientes práticos reiteradamente apontados por JOSÉ CARLOS BARBOSA 
MOREIRA. 

A questão parece superada, contudo, pelo julgamento do RE 298694, 
ocorrido em 6.8.2003, em que o Plenário firmou, por voto do Min. SEPÚLVEDA 
PERTENCE: 

,, ( ... ) 
II. Recurso extraordinário: letra a: alteração da tradici­
onal orientação jurisprudencial do STF, segundo a qual 
só se conhece do RE, a, se for para dar-lhe provimento: 
distinção necessária entre o juízo de admissibilidade do 

RE, a - para o qual é suficiente que o recorrente alegue 
adequadamente a contrariedade pelo acórdão recorri­
do de dispositivos da Constituição nele prequestiona­
dos - e o juízo de mérito, que envolve a verificação da 
compatibilidade ou não entre a decisão recorrida e a 
Constituição, ainda que sob prisma diverso daquele 
em que se hajam baseado o Tribunal a quo e o recurso 
extraordinário .... " 

4. Entre os fundamentos, há de ressaltar: 

a) que a hipótese da letra a abrange qualquer contrariedade ao 
texto constitucional, sob todas as modalidades que pode assu­
mir, exigindo a Suprema Corte, contudo, que seja "frontal" ou 
"imediata", no sentido de que sua apuração independa do exa-

!32> Comenlrírios no CPC, cit., p. 585/6. 

146 Revista do Ministério Público. Rio de Janeiro: MPRJ, n. 26, jul./dez. 2007 



me de normas não-constitucionais; é o que está expresso, em 
relação a alegação do princípio da legalidade, no verbete 636 
da Súmula: "Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao 

princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pres­

suponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais 

pela decisão recorrida". 

b) que o atualmente constante da letra d figurava, até a Emenda 
Constitucional 45, entre as hipóteses de cabimento do recurso 
especial, de onde se deslocou sob a razão de ser, o contraste 
entre lei local e lei federal, nos casos em que se admite, matéria 
pertinente à partilha de competência normativa, de índole cons­
titucional . 

2.4. PREQUESTIONAMENTQ!33l 

1. Um dos requisitos de admissibilidade certamente mais polêmicos 
do recurso extraordinário é o que se convencionou denominar de prequesti­
onamento!34l. 

Está expresso no verbete 282 da Súmula do Supremo Tribunal Fede­
ral: "É inadlllissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 11a decisão re­
corrida, a questão federal suscitada." Complementa-o o enunciado 356 da Súmu­
la: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratóri­

os, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestio­
namento". 

A exigência tem origem remota no direito norte-americano, fonte, no 
particular, da Constituição 1891, que dispôs: "das sentenças das Justiças dos 

Estados, em última instância, haverá recurso para o Supremo Tribunal Federal: a) 
quando se questionar sobre a validade, ou a aplicação de tratados e leis federais, e a 

decisão do Tribunal do Estado for contra ela; b) quando se contestar a validade de leis 
ou de atos dos Governos dos Estados em face da Constituição, OI! das leis federais, e a 

decisão do Tribunal do Estado considerar válidos esses atos, ou essas leis impugna­

das" (art. 59, § 1°). 
O verbo "questionar" e seus cognatos foram mantidos até a Constitui­

ção Federal de 1946, que, no art. 101, III, a, já não contemplava mais expressa­
mente a exigência (" Ao Supremo Tribunal Federal compete: ( ... ) III - julgar elll 

l33> A expressão, sem hífen, embora não figure em dicionários, está arraigada na linguagem 
jurídica, justificando-se o seu emprego. 

134> Não deixa de assistir razão a MONIZ DE ARAGÃO quando sustenta que o termo correto para 
designar a exigência deveria ser "questionamento", e não "pré-questionamento" - embora declare 
o eminente processualista que se justifica falar em pré-questionamento nos casos em que a apreciação 
da questão dependa de suscitação prévia pelas partes; cf. "Pré-questionamento", in Revista Forense 
328, pp. 37 e segs. 
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recurso extraordinário as causas decididas em única ou última instância por outros 
Tribunais ou Juízes: a) quando a decisão for contrária a dispositivo desta Constituição 
ou à letra de tratado ou lei federal; ... "). 

Apesar disso, e da inevitável divergência que a omissão estava fada­
da a suscitar<35i, o Supremo Tribunal Federal tem mantido intacta a exigência, 
requerendo, para a admissibilidade do recurso extraordinário, que a decisão 
recorrida se haja pronunciado explicitamente sobre a questão constitucional 
alegada no recurso<36l. 

O requisito, a rigor, no que tem de polêmico, diz respeito a um dos 
fundamentos possíveis do recurso extraordinário: a contrariedade à Consti­
tuição Federal. Não se manifesta, ou não precisa manifestar-se com a mesma 
intensidade, no tocante aos demais. Pode conceber-se que uma decisão judici­
al contravenha a regra constitucional sem examiná-la, sem discutir-lhe a apli­
cação, e até mesmo sem conter a ela qualquer referência, explícita ou implícita. 
Sem referência a questão constitucional, não se imagina com facilidade, con­
tudo, que declare a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal, ou que 
afaste contestação feita à validade de lei ou ato de governo local, quer a con­
testação se funde na Constituição Federal, quer se funde em lei federal (art. 
102, III, letras b, c e d). 

Merece registro, de qualquer sorte, que, tirante a letra a, nas demais 
hipóteses de cabimento do recurso extraordinário a exigência de questiona­
mento - ou de contestação, empregado o termo aqui no sentido amplo em que 
vem usado na Lei Maior - tem base constitucional inequívoca. 

"" À exigência opôs vigorosa crítica GALENO LACERDA, em parecer publicado na Revista Forense 346, 
p. 199 e segs., já sob a vigência da atual Constituição Federal; nele se arrolam críticas e críticos do 
prequestionamento. 

1361 No julgamento de agravo nos embargos de divergência no recurso extraordinário 96.802, 
relatado pelo Min. Alfredo Buzaid no Pleno em 12.5.1983, o prequestionamento vem extensamente 
justificado, com citações de doutrina e de direito comparado; o julgado está na RTJ 109, p. 299 e 
segs. Veja-se, na jurisprudência recente da Corte, o acórdão do Plenário proferido no AI 258889 
AgR/MA-Maranhão, Relator(a) Min. Celso de Mello, julgado em 09/08/2000, e publicado no DJ 

08-10-2004, p. 3.: "EMENTA: Agravo de lnstr11me11to - Recurso Extraordinário - Processo eleitoral -
Ausência de prequestionamento explícito da matéria constitucional - Ofensa à Constituição que, se 
ocorrida, ter-se-ia configurado, originariamente, 110 próprio acórdão Recorrido- lmprescindibilidade, em tal 
hipótese, da oposição de embargos declaratórios -Ausência, contudo, de utilização dessa espécie recursai -
Recurso de agravo improvido. Recurso extraordinário e imprescindibilidade de prequestionamento explícito 
da matéria constitucional. - A exigência de prequestionamento explícito da matéria constitucional 
qualifica-se como requisito necessário à adequada interposição do recurso extraordinário. Para que 
esse pressuposto se repute atendido, torna-se indispensável que o acórdão recorrido tenha 
efetivamente examinado, de modo expresso, a controvérsia de direito constitucional suscitada no 
debate da causa. Precedentes. - Se a situação de litigiosidade constitucional, no entanto, surgir, 
originariamente, no próprio acórdão recorrido, revelar-se-á imprescindível a oposição dos 
pertinentes embargos declaratórios, para que o tema constitucional, então, seja expressamente 
enfrentado pelo Tribunal de jurisdição inferior. Precedentes. Não-utilização, no caso, pela parte 
ora recorrente, dos embargos de declaração, não obstante a controvérsia constitucional se tenha 
desenhado, originariamente, no curso do próprio julgamento recorrido. O exame inadequado de 
questões de fato e de direito não traduz denegação de prestação jurisdicional. -A falta de adequado exame 
das questões de fato e de direito, desde que eventualmente ocorrente, configurará, quando muito, 
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A doutrina do prequestionamento está fundada, sobretudo, na juris­
prudência do Supremo Tribunal Federal<37l, que lhe dá, com as inevitáveis 
oscilações de construções do gênero, contornos mais ou menos rígidos, que se 
têm de preencher para chegar ao julgamento do mérito do recurso extraordi­
nário. 

É dela que se extrai que, se a decisão recorrida enfrentou a questão, 
ainda que não tenha especificado exatamente o dispositivo nela envolvido, 
tollitur quaestio: o recurso está em condições de ser apreciado. Pouco importa 
aqui que o assunto tenha sido levantado pelas partes, ou se tenha originado 
de iniciativa judicial. 

Se a decisão, contudo, não "ventilou" a questão, não leva em conta o 
Supremo Tribunal Federal se competia ou não ao órgão de origem o dever de 
examinar de ofício a matéria138l, e arma uma alternativa: ou a questão foi sus­
citada antes do julgamento, ou não o foi . Na primeira hipótese, entende cons­
tituir ônus do recorrente, para ver examinado o mérito do recurso, interpor 
embargos declaratórios destinado a suprir a omissão; com ou sem êxito, esta­
rá satisfeita a exigência<39l <4ol. Na segunda, restará o recurso inviabilizado -
pelo menos no caso de não ser decidida a questão nos embargos declaratórios 

nulidade de caráter processual, não importando, contudo, em denegação da prestação jurisdicional 
(CF, art. 5º, XXXV). Precedentes. -A situação de ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, 
quando ocorrente, não basta, só por si, mesmo cuidando-se de matéria eleitoral, para viabilizar o 
acesso à via recursai extraordinária. Precedentes. " 
<
37

> São poucos os que na doutrina justificam, à luz da Constituição Federal, a exigência de 
prequestionamento. Mas voz respeitável se alvitrou que a expressão "causas decididas" envolva a 
necessidade de decisão sobre a questão suscitada no recurso extraordinário: NELSON N ERY JR., 
Princípios Fundai/lentais - Teoria Geral dos Recursos, 5' ed. São Paulo, 2000, p. 252. À exigência de 
questionamento, em alguma medida, pode servir de apoio o § 3º do art. 102, da Constituição 
Federal, embora cuide de assunto diverso: "No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar 
a repercussão geral das questões co11stitucio11ais discutidas 110 caso, nos termos da lei, a fim de que o 
Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois 
terços de seus membros" (o§ 3º resulta da EC 45, de 2004). 

1381 Como preconiza MoNrz DE ARAGÃO, "Pré-questionamento", cit. 
<
39

> O Supremo Tribunal Federal considera satisfeito o requisito mesmo que, no julgamento dos 
embargos, o órgão a quo persista na omissão; assim, STF, RE 349.160, 1' T., 11/02/2003, relator 
Min. Sepúlveda Pertence. Consta da ementa: "Recurso extraordi11ário: prequestionamento: Súmula 
356. O que, a teor da Súm. 356, se reputa carente de prequestionamento é o ponto que, indevidamente 
omitido pelo acórdão, não foi objeto de embargos de declaração; mas, opostos esses, se, não 
obstante, se recusa o Tribunal a suprir a omissão, por entendê-la inexistente, nada mais se pode 
exigir da parte, permitindo-se-lhe, de logo, interpor recurso extraordinário sobre a matéria dos 
embargos de declaração e não sobre a recusa, no julgamento deles, de manifestação sobre ela ." 

<
40

> Ressalva-se que idêntica questão recebe solução diversa, no tocante ao recurso especial, do 
Superior Tribunal de Justiça: "Inadlllissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo tribu11al a quo" (Súmu la 211). O entendimento, se 
leva às últ imas conseqüências lógicas a exigência do prequestionamento, cria para o interessado 
verdadeira via crucis para obter o pronunciamento da Corte, impondo-lhe a interposição de 
embargos declaratórios e recurso especial contra a decisão nestes proferida, caso não providos os 
embargos, para, cassado o julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, e acolhidos os embargos, só 
então tornar-se viável o oferecimento do recurso especial destinado à impugnação originariamente 
pretendida. 
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eventualmente interpostos apesar disso, hipótese que, por incomum, não é de 
todo descabida. 

Não parece que do requisito deva liberar-se terceiro prejudicado, que 
intervenha no processo mediante interposição de recurso extraordinário. As 
razões que fundamentam a exigência e o fato de a intervenção poder ocorrer 
antes da decisão extraordinariamente impugnada não autorizam afastar o 
requisito 141 >. 

Tampouco a existência de vícios in procedendo no próprio acórdão 
recorrido tem levado a Suprema Corte a afastar a exigência de serem interpos­
tos embargos de declaração<42

> 1
43

>_ 

2.5. REPERCUSSÃO GERAL 

1. Além do cabimento, nos pontos já enunciados, e dos demais requisi­
tos de admissibilidade previstos em lei, tais como tempestividade, legitimida­
de para a interposição e interesse recursai, a Emenda Constitucional 45 esta­
beleceu a necessidade de o recurso extraordinário, para ser julgado no mérito, 
atender a mais uma exigência. 

Dispôs, com efeito, no art. 102, § 3°, verbis: 

"No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a reper­
cussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da 

1411 Nesse sentido: STF: RE 98.817-RJ - Rio de Janeiro, Segunda Turma, Relator(a): Min. Moreira 
Alves, 16/11/1982, RTJ, Vol. 106/813: "- Falê11cia. Destituição de Sí11dico. Recurso extraordinário 
i11terposto por terceiro prejudicado. - O terceiro prejudicado tem legitimidade para interpor recurso 
extraordinário, estando, porém, adistrito às mesmas limitações das partes inclusive no que diz 
respeito ao prequestionamento das questões federais invocadas no recurso extraordinário. - Falta 
de prequestionamento das questões relativas aos artigos 14, parágrafo único, IV, 60, parágrafo 2º., 
66 e seu parágrafo primeiro, todos da Lei de Falências, e 263 e 472 do C.P.C. Súmulas 282 e 356. 
Recurso extraordinário não conhecido."RE 86382-GO - Goiás, Segunda Turma, Relator(a): Min. 
Moreira Alves, 1°/06/1979, RTJ, Vol. 94/255: "EMENTA. Ação de reivindicação. Alegação de usucapião. -
No que concerne ao primeiro recurso extraordinário, aplicam-se as Súmulas 282, 156 e 279. 
Inexistência de demonstração de dissídio de jurisprudência. - Quanto ao segundo recurso 
extraordinário, se é certo que o terceiro prejudicado pode interpõ-lo, também é certo que a questão 
que constitui seu objeto deverá ter sido ventilada no acórdão recorrido, sob pena de não haver o 
indispensável prequestionamento (Súmula 282 e 356) . Por isso, não é ele meio hábil para alegar­
se, em primeira mão, nulidade do processo por falta de citação de litisconsorte necessário. Recursos 
extraordinários não conhecidos." 

1421 STF, Pleno, Emb. Div. no Recurso Extraordinário 261.308-8, Relator: Min. Maurício Corrêa, 12/ 
06/2003, DJ 14/11/2003. 

1" 1 A exigência tem o importante abono de MONIZ DE ARAGÃO, "Pré-questio11a111e11to", cit., que 
considera passíveis de correção mediante embargos declaratórios, que devem, por isso, ser 
interpostos, tanto o julgamento ultra, extra e citra petita, quanto defeitos ocorridos na intimação das 
partes. 
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lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente 
podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus mem­
bros." 

A imposição é, aliás, dupla: é preciso que a questão ostente "repercus­
são geral" e que o recorrente o demonstre na petição recursa! - um elemento 
de forma, que como tal se enquadrará na regularidade formal. 

Com a providência, a reforma constitucional procurou enfrentar pro­
blema de que se ocupam ordenamentos estrangeiros para remédios análogos 
ao recurso extraordináriol44l, e de que já cuidou o direito brasileiro anterior a 
1988, em fórmula que a Constituição Federal de 1988, numa visão talvez oti­
mista, descartou: a questão relativa à necessidade de estabelecer mecanismo 
de filtragem, capaz de impedir que terminem tendo acesso ao Supremo Tribu­
nal Federal, por meio de recursos, causas de menor expressão, que sobrecarre­
gariam a Corte, em detrimento da qualidade de seus julgamentos, quando não 
da própria viabilidade prática do funcionamento do Tribunal. 
2. Como visto, a solução, ou pelo menos uma tentativa de solução, esta-
va presente no direito brasileiro anterior a 1988. 

A Carta de 1969, com efeito, atribuía ao Supremo Tribunal Federal -
cuja competência recursa! abarcava então a apreciação de todas as questões 
de direito federal, constitucionais e infraconstitucionais - o poder de indicar, 
em relação às hipóteses mais utilizadas de interposição de recurso extraordi­
náriol45l, as causas nas quais o recurso seria admissível, consideradas, para 

144> A partir da Constituição Federal de 1988, em que a área do recurso extraordinário está circunscrita 
a questões constitucionais, a analogia precisa ser considerada em termos. Manifesta-se, sem 
dúvida, em relação ao direito norte-americano, em que a atuação da Supreme Court se refere tanto 
à lei, quanto à Constituição federais. Em sistemas jurídicos nos quais, porém, o exame da 
constitucionalidade se exerça mediante controle incidental concentrado, por Corte Constitucional 
que siga o figurino europeu, a semelhança tem de partir de casos nos quais o acesso à Corte 
Constitucional - em matéria constitucional - esteja sujeita a limitações. É duvidoso, por exemplo, 
seja este o caso do Japão; segundo YASUHEI TANIGUCHI, "O Código de Processo Civil jnponês de 1996: 

um processo para o próximo século?", in Revistn Forense, 350, p. 149 e segs, trad. de Josll CARLOS 
BARBOSA MOREIRA: "O novo Código mantém o recurso para a Suprema Corte como direito em tudo 
quanto respeite n questões constitucionais ou a um dos graves erros de procedimento enumerados no 
próprio Código. Fora daí, um recurso para a Suprema Corte fica sujeito à discrição da Corte. A 
parte prejudicada por decisão de segunda instância pode requerer à Suprema Corte permissão 
para recorrer, a qual apenas será concedida se a decisão impugnada for contrária a uma anterior 
decisão da Suprema Corte ou envolver questão de direito relevante (art. 318). Na essência, este 
novo sistema é similar ao do cerliornri na Suprema Corte dos Estados Unidos. A classe dos 
advogados manifestou considerável oposição à reforma, porém sua oposição não teve êxito, 
porque inegavelmente a situação da Suprema Corte era quase impossível" (grifou-se). Ressalte­
se mais uma vez que, entre nós, o Supremo Tribunal Federal jamais erigiu limitações aos recursos 
fundados em contrariedade à Constituição. 

145
> Correspondentes às letra a e d do art. 119, III, da Constituição de 1969: "a) con trnrinr dispositivo 

desta Constituição ou negar vigência de trntado ou lei federal"; "d) der à lei interpretação divergente da que 

1/re haja dado outro Tribunal ou o próprio Supremo Tribunal Federal." 
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esse fim, num primeiro momento, a respectiva natureza, espécie e valor, e, a 
partir de 1977, também a respectiva relevância146l. 

O Supremo Tribunal Federal exerceu o poder que lhe foi outorgado 
em seu Regimento Interno. 

Num primeiro momento, através de emenda regimental de 1970, enun­
ciou casos em que o recurso não seria cabível, a despeito de preencher os 
requisitos constitucionais, sem estabelecer qualquer mecanismo de afasta­
mento do óbice. 

Por meio de emendas regimentais de 1975 e 1980, enumeraram-se, em 
rol que se ampliou progressivamente, casos de não-cabimento, mas se intro­
duziu o reconhecimento da relevância da questão federal suscitada no recur­
so como instrumento apto a excluir o impedimento regimental, possibilitan­
do, assim, naqueles casos o conhecimento do recurso. 

Emenda regimental de 1985 deu um passo mais largo. Ao invés de 
relacionar hipóteses de não-cabimento, especificou restritamente as de cabi­
mento, estabelecendo, por outro lado, urna vedação geral, só removível nos 
casos em que o Supremo Tribunal Federal reconhecesse a relevância da ques­
tãol47J. 

Em todas as oportunidades, foi ressalvado que as restrições regimen­
tais não alcançavam recursos em que se alegasse ofensa à Lei Maior. 

Na mesma oportunidade, chegou o Supremo Tribunal Federal a esbo­
çar urna definição do que se deveria entender como relevante: "questão federal 

que, pelos reflexos na ordem jurídica, e considerados os aspectos morais, econômicos, 

políticos ou sociais da causa, exigir a apreciação do recurso extraordinário pelo Tri-

bunal" ( art. 327, § 1 °)148l. 

l••l A referência constitucional expressa à relevância surgiu com a EC 7, de 1977. 
1'7J O texto tem valor h istórico, mas merece ser transcrito: 

"Art. 325- Nas hipóteses das alíneas a e d do inciso llJ do artigo 119 da Constituição Federal, cabe 
recurso extraordinário: 
1 - nos casos de ofensa à Constituição Federal; 
li - nos casos de divergência com a Súmula do Supremo Tribunal Federal; 
llI - nos processos por crime a que seja cominada pena de reclusão; 
IV - nas revisões criminais dos processos de que trata o inciso anterior; 
V - nas ações relativas à nacionalidade e aos direitos políticos; 
VI - nos mandados de segurança julgados originariamente por Tribuna l Federa l ou Estadua l, em 

matéria de mérito; 
VII - nas ações populares; 
VIII - nas ações relativas ao exercício de mandato eletivo federa l, estadua l ou municipal, bem 

como às garantias da magistra tura; 
IX - nas ações relativas ao es tado das pessoas, em matéria de mérito; 
X - nas ações rescisórias, quando ju lgadas procedentes em questão de d irei to material; 
XI - em todos os demais feitos, quando reconhecida a re levância da questão federal. 
Parágrafo único. Para os fins do inciso VIII, quando a decisão contiver partes autônomas, o 

recurso for parcial e o valor da causa exceder os limites ali fixados, levar-se-á em conta, relativamente 
às questões nele versadas, o benefício patrimonial que o recorrente ter ia com o seu provimento." 

l"l Com o devido respeito, seja lícito observar não ser muito esclarecedora a definição, já que, em 
última análise, nela se estabelecia era que a questão seria relevante quando exigisse a apreciação 
do recurso pelo Supremo Tribuna l Federal. 
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Parece útil a essa altura transcrever levantamento de CALMON DE PAs-
sos sobre a conceituação da relevância na doutrina: 

"1. Quando é relevante a questão federal? Nenhuma norma o diz. Sua 
configuração foi deixada, portanto, ao sabor dos critérios subjetivos 
das partes, ao formulá -la, e dos ministros, ao apreciá-la . 
Em junho de 1965, o Ministro RIBEIRO DA COSTA, em estudo que 
encaminhou ao Ministro da Justiça da época - MILTON CAMPOS -, fruto 
do trabalho de uma comissão de membros do STF e relativo a pro­
blemas de nossa Alta Corte, já apontava a relevância da questão 
federal como requisito de admissibilidade a exigir-se para cabimen­
to do recurso extraordinário, asseverando que ela devia ser aprecia­
da sobretudo do ponto de vista do interesse público, invocando o 
exemplo, no particular, da Suprema Corte norte-americana. 
VICTOR NUNES LEAL, escrevendo, em 1967, sobre as sugestões feitas 
pelo Supremo em 1965, afirmou, também, que a relevância, para 
efeito de admissibilidade excepcional do recurso extraordinário, deve 
ser apurada, especialmente, do ponto de vista do interesse público. 
Dizia ele, com muita propriedade, que, em principio, qualquer pro­
blema de aplicação da lei é de interesse público. Mas, na prática, 
muitas questões têm repercussão limitada às partes, ou a pequeno 
número de casos, e há problemas legais cujas conseqüências são muito 
reduzidas, mesmo para os interessados, servindo, antes, como pre­
texto para manobras protelatórias ou que visam a subtrair o mérito 
do litígio ao direito aplicável. E concluía o ilustre ministro e juiz nos 
seguintes termos: uma decisão, para ser relevante, deve ter reflexos 
além do exclusivo interesse das partes litigantes. 
Nessa linha de entendimento e inspirado em precedentes norte-ame­
ricanos, enumerava algumas hipóteses. Seriam relevantes: 

a) as questões constitucionais; 

b) as questões de natureza legal: 

1 - versando sobre atribuições de autoridades de nível elevado, 
ou que lidam com interesses de amplas coletividades; 

2 - referentes à definição de um instituto tributário, que interesse 
a centenas e milhares de pessoas; 

3 - rela tivas a interpretação de uma lei que abranja extensa cate­
goria de funcionários públicos; 

4 - que versarem sobre uma norma legal que, aplicada de um ou 
de outro lado, pode afetar fundamente todo um ramo da produ­
ção ou do comércio; 
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5 - versando sobre dissídio jurisprudencial em torno de uma lei de 
aplicação freqüente, deixando, contudo, de ter relevo esta questão, 
se a interpretação razoável da lei for contrariada apenas por uma 
ou outra decisão isolada, que não chegue a configurar uma corren­
te jurisprudencial (Revista de Direito Processual civil, vol. 6°, ps. 17-
16). 

2. EvANDRO LINS E SILVA não discrepa muito dessa linha de entendi­
mento. Lembra ele, em artigo publicado na RT, vol. 485, ps. 11 e segs., 
que o próprio STF, em decisão anterior à Emenda Regimental n. 3, já 
se referira à relevância da questão federal, definindo-a como ofensa 
ao interesse público, ao interesse geral, ao interesse nacional. 
Aplaudindo esse entendimento, assim se expressa o ilustre ex-minis­
tro: "a causa é relevante quando traz em si mesma um interesse 
público ou encerra uma garantia fundamental do cidadão." 
Acrescenta, ainda, que o interesse puramente privado, a mera dispu­
ta de bens materiais, não se enquadra, em princípio, no requisito 
inovador, mesmo quando de grande vulto esses bens. A relevância 
tem outro alcance e visa à tutela de bens jurídicos de outro porte e 
significação, abrangendo interesses superiores da Nação, questões 
de estado civil, direitos fundamentais do homem. E cita dois casos da 
experiência norte-americana para bem explicitar seu pensamento. 
Um deles. referido por PAUL A. FREUND, em seu livro Aspectos do Direito 

Americano, longo e custoso litígio, no qual meses de testemunhos e 
argumentos, volumes de evidências e documentos foram postos de 
lado, pela Suprema Corte, com três palavras em latim: damnum abs-

que injuria - houve prejuízo, mas sem ofensa legal. O outro, o chama­
do caso Gideon. Cuidava-se de um réu reincidente, condenado por 
furto, que argüia desobediência ao princípio do due process of Iaw, 

pois fora condenado sem defesa patrocinada por advogado. A solici­
tação do recurso à Corte foi feita em linguagem tosca, a lápis, num 
pedaço de papel qualquer. Considerada relevante a matéria, a Supre­
ma Corte designou um advogado famoso para, na qualidade de ami-

cus curiae, equivalente ao nosso advogado dativo, desenvolver e sus­
tentar o tema suscitado pelo requerente. 
Observa-se, portanto, que EvANDRO LINS E SILVA, fiel à linha proposta 
por VICTOR NUNES LEAL, vai além dele, colocando na rubrica "interesse 
público" também os direitos fundamentais do indivíduo e as ques­
tões pertinentes ao estado civil das pessoas. 
3. DoRESTE BAPTISTA nada acrescenta à lição dos mestres referidos, 
limitando-se a transcrever e apoiar o que afirmaram. 
BARBOSA MOREIRA, entretanto, douto e cuidadoso, como sempre, na 2ª 
edição de seus Comentários ao Código de Processo Civil, aborda a questão 
da relevância, focalizando-a, também, como os autores precedentes, 
do ângulo da experiência norte-americana. Não pára aí, contudo. 
Examina, igualmente, a orientação do Direito alemão e do Direito 
austríaco, onde se exige, para conhecimento da revisão, o requisito 
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da "significação fundamental" (grundsiítzliche Bedeutung) da matéria 
jurídica a ser apreciada, conceito equiparável ao nosso "relevância 
da questão federal". 

Apoiado nesses subsídios, sugere as seguintes situações configura­
doras de relevância: 

a) questão capaz de influir concretamente, de maneira generali­
zada, numa grande quantidade de casos; 

b) decisão capaz de servir à unidade e ao aperfeiçoamento do 
Direito ou particularmente significativa para seu desenvolvimen­
to; 

e) decisão que tenha imediata importância jurídica ou econômica 
para círculo mais amplo de pessoas ou para mais extenso territó­
rio da vida pública; 

d) decisão que possa ter como conseqüência a intervenção do le­
gislador no sentido de corrigir o ordenamento positivo ou de lhe 
suprir lacunas; 

e) decisão que seja capaz de exercer influência capital sobre as 
relações com Estados estrangeiros ou com outros sujeitos do Di­
reito Internacional Público. 

Acrescenta, ainda, que se cuidando de matérias já sobejamente apre­
ciadas pelos Tribunais, a invocação de argumentos novos, inéditos, 
pode configurar a significação fundamental, conseqüentemente, a 
relevância. Por outro lado, mesmo nas circunstâncias apontadas, ca­
rece de significação a causa se diz respeito a norma que já não vige ou 
que deixará de viger em curto prazo."<49

> 

A apreciação da relevância estava disciplinada no Regimento Inter­
no, era suscitada em incidente que se processava em autos apartados dos 
autos principais e recebeu o nome de argüição de relevância . 

As restrições regimentais ao cabimento do recurso provocavam insa­
tisfações, e a argüição de relevância, além de constituir um fator adicional de 
complicação em recurso cuja interposição jamais foi simples, atraiu respeita­
bilíssimas críticas doutrinárias, particularmente pelo fato de ser apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal em sessão a que não tinham acesso as partes, 
e de ser decidida em ato não fundamentado <50l, características que acompa-

1491 "Da argüição de relevância no recurso extraordinário", cit. 
1501Assim: Jos~ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "A Motivação das Decisões Judiciais como Garantia inerente ao 
Estado de Direito", in Temas de Direito Process11a/, 2' série, São Paulo, 1980, p. 83 e segs., e 
particularmente p. 92/3; CALMON DE PASSOS, "Da argiiição de relevância no ,-ecurso extraordinário", 

Revista Forense 259, p. 11 e segs. 
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nharam o instituto durante toda sua existência, embora, a partir de certo mo­
mento, o Supremo Tribunal Federal tenha passado a divulgar as questões 
cuja relevância admitira. 

Em 1988, com a vigência da Constituição Federal então editada, o 
mecanismo foi, como acima dito, suprimido, sem que nada lhe ocupasse o 
lugar. 
3. Excetuadas semelhanças de fins, há diferenças entre a "relevância da 
questão federal" e a "repercussão geral das questões constitucionais". 

"Repercussão geral" parece traduzir idéia de que recursos extraordi­
nários, para serem admissíveis, devem versar sobre questões suscetíveis de 
influir em certo número, expressivo, de relações jurídicas, adotando, assim, 
literalmente, um critério quantitativo, quando a qualidade das questões - sua 
relevância - é que deveria considerar-se. 

A relevância, na disciplina que lhe deu o Supremo Tribunal Federal, 
só se apurava, ademais, no tocante a questões infraconstitucionais, partindo­
se da suposição de que todas as questões constitucionais eram sempre rele­
vantes e mereciam apreciação da Suprema Corte. Não se mostrava preciso 
suscitá-la, por outro lado, em todos os casos, senão naqueles em que ao cabi­
mento do recurso se contrapunha impedimento regimental. 

A repercussão, ao contrário, só abrange questões constitucionais, até 
porque somente em relação a estas é cabível recurso extraordinário - o que 
não deixa até certo ponto surpreendente se se partir de que na Constituição 
somente está, ou deveria estar, a disciplina de assuntos de interesse geral, 
cuja observância em cada processo fosse, também ela, de interesse geral. Mas 
a exigência de sua argüição se estenderá a todos os recursos extraordinários, 
indistintamente. 

Existem outras diferenças. Na relevância, considerada a disciplina 
que, em sua última versão anterior à Carta de 1988, lhe deu o Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal, e ressalvadas as matérias sobre as quais 
não era necessária a discussão da relevância - como as constitucionais - , 
havia como que uma presunção de irrelevância, suscetível de afastar-se medi­
ante o voto de quatro Ministros. Na repercussão, ao contrário, há uma espécie 
de presunção de que a questão tem repercussão geral, e para arredá-la é preci­
so o voto de 2/3 dos membros da Corte. A relevância se apreciava em sessão a 
que não tinham acesso as partes, e a decisão que a apreciava não era motiva­
da. Aproximava-se, assim, do paradigma em que se baseara, o writ of certiorari 
do direito norte-americano. Na repercussão, não se concebe senão julgamento 
público e decisão devidamente fundamentada, tal como exigido na Lei Maior 
para todas as decisões judiciais. 
4. O dispositivo constitucional que prevê a necessidade de repercussão 
não é auto-aplicável ("No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, 
a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo 
pela manifestação de dois terços de seus membros"). 
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Não está claro, nele, o que depende de regulamentação legal, e, parti­
cularmente, se incumbe ao legislador discriminar questões dotadas e não 
dotadas de repercussão geral, em norma vinculativa para o Supremo Tribu­
nal Federal(51> . 

5. Alguns tópicos podem ser, todavia, desde logo apontados, não sem o 
temor de incorrer em equívocos que a novidade e a complexidade da matéria 
tornam inevitáveis. 

Parece pairar acima de qualquer possibilidade de dúvida a natureza 
da repercussão, que, como a relevância, não constitui fundamento autônomo 
do recurso extraordinário, que se tenha agregado aos previstos no .art. 102, III, 

t51 l Encontram-se no sítio do Senado Federal dois projetos destinados a regulamentar o art. 102, § 3°, 
da Constituição Federal; o primeiro foi apresentado à Comissão Mista de Reforma do Poder 
Judiciário; o segundo, que substituiu o primeiro, foi aprovado pelo Senado Federal em fevereiro 
deste ano, com significativas alterações em relação à proposta originária; uma delas, para a qual 
não há explicação, consiste em transformar uma lei que seria extravagante, aplicável à generalidade 
dos processos, em lei de modificação do CPC. Eis o texto do segundo: 

Projeto de Lei do Senado nº 12 (Substituto), de 2006 

Acrescenta à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Código de Processo Civil, dispositivos que regulnmenlam 
o art. 102, § 3°, da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Acrescentam-se à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, os 
seguintes artigos: 

"Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso 
extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos 
termos deste artigo. 

§ 1º Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes 
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos 
da causa. 

§ 2º O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação exclusiva do 
Supremo Tribunal Federa l, a existência da repercussão geral. 

§ 3º Haverá repercussão gera l, quando o recurso impugnar decisão contrária a súmula ou 
jurisprudência dominante da Corte. 

§ 4º Se a Turma decidir pela existência da repercussão geral por, no mínimo, quatro votos, ficará 
dispensada a remessa do recurso ao Plenário. 

§ 5º Negada a existência da repercussão geral, a decisão valerá para todos os recursos sobre matéria 
idêntica, que serão indeferidos limi narmente, salvo revisão da tese, tudo nos termos do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal. 

§ 6º O Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de terceiros, 
subscrita por procurador habilitado, nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal. 

§ 7° A súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de ata, que será publicada no Diário 
Oficial e va lerá como acórdão." 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, 
a análise da repercussão gera l será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. 

§ 1º Caberá ao Presidente do Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da 
controvérsia e encaminhá-l os ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o 
pronunciamento definitivo da Corte. 
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da Constituição Federal, nem representará motivo para que, no mérito, o Su­
premo Tribunal Federal acolha a impugnação. 

Trata-se, a repercussão, de requisito de admissibilidade do recurso 
extraordinário, que passa a ser exigível, juntamente com os demais, de extra­
ção constitucional ou legal, para permitir o conhecimento do recurso. 
6. Não se me afigura induvidoso tenha a lei competência para fixar o 
que são e o que não são questões dotadas de repercussão geral152l. Seria impru­
dente, quando não impossível, fazê-lo exaustivamente o legislador, por meio 
de normas rígidas, de contornos perfeitamente determinados, sem arrostar o 
risco ficar aquém ou além daquilo que vier a ser estabelecido pela Suprema 
Corte, a quem parece primacialmente endereçada a incumbência de aferir se 
envolve ou não determinada questão constitucional repercussão. 

É de notar-se que não exercerá o Supremo, na tarefa, poder discricio­
nário, senão o de preencher um conceito indeterminado, consagrado na Cons­
tituição. 
7. Parece indisputável, por outro lado, que o exame da repercussão com­
petirá exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, não se concebendo, com 
a ressalva que adiante se fará, que igual poder tenha o Tribunal de origem -
sem prejuízo naturalmente da competência, que nele remanesce, de examinar 

§ 2º Negada a existência de repercussão gera l, os recursos sobrestados considerar-se-ão 
automaticamente não admitidos. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados 
serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão 
declará-los prejudicados ou retratar-se. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão 
contrário à orientação firmada. 

§ 3º O regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, 
das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Art. 2° Caberá ao Supremo Tribuna l Federal, em seu Regimento Interno, estabelecer as normas 
necessárias à execução da presente lei. 

Art. 3º Aplica-se a presente lei aos recursos interpostos a partir do primeiro dia de sua vigência. 
Art. 4º A presente lei entrará em vigor 60 dias após a data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 1° de janeiro de 2006. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, 2 de fevereiro de 2006. 
152> Observe-se que o Projeto 12 contém, na versão aprovada pelo Senado, urna definição geral, 
quase tão vaga quanto a cláusula constitucional ("Para efeito da repercussão geral, será considerada a 
existência, Oll não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social Oll jllrídico, qlle 

L1ltrapassem os interesses subjetivos da callsa.") e a indicação de um caso em que deve reconhecer-se 
repercussão gera l (" Haverá repercussão geral, quando o recurso impugnar decisão contrária a siímula ou 
jllrisprudência dominante da Corte"). 

A versão originária ia além. Excluía a repercussão em urna hipótese ("Não será conhecido, por 
ausência de reperrnssão geral, o rewrso extraordinário que impllgnar decisão interlocutória") e continha, 
além da definição genérica, a especificação não-fechada de situações nas quais o Supremo deveria 
reconhecer a repercussão ("Sem prejuízo de outras reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
possuem repercussão geral as causas: 1- que co11tenliam julgamento divergente da siímula ou jurisprudência 

dominante do Supremo Tribunal Federal; II - relativas à nacionalidade e aos direitos políticos; III - q11e 
discutam direitos 011 interesses difusos, individuais homogêneos ou coletivos; IV - relativas ao exercício de 
mandato eletivo federal, estad!lal ou municipal, bem como às garantias e prerrogativas da magistratura, do 
Ministério Piíblico, da Defensoria Piíblica e da advocacia; V - relativas a crimes de geno.cídio, terrorismo, 

contra a humanidade, contra o sistema financeiro, de lavagem de dinheiro, praticados por organizações 
criminosas, bem assim outros cujo potencial ofensivo à sociedade possam justificar tal caracterização"). 
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os demais requisitos de admissibilidade e, se for o caso, com base neles, inde­
ferir o recurso. 

Mais. No Supremo, não poderá o relator, monocraticamente, nem cada 
uma de suas Turmas, de modo isolado, deixar de conhecer do recurso extraor­
dinário por ausência de repercussão geral. Para a recusa, a regra constitucio­
nal iniludivelmente exige "manifestação de dois terços" dos membros do Tri­
bunal, quorum inatingível nas Turmas. Também aqui vale a ressalva feita para 
a Presidência do Tribunal a quo: por outro fundamento, nada impede que o 
relator ou a Turma negue conhecimento ao recurso. 

O que parece não conflitar com o preceito constitucional, posta à par­
te a conveniência da iniciativa, é a hipótese inversa, de o relator e a própria 
Turma reconhecerem a presença da repercussão e, com base nisso, admitirem 
o recurso, dando-lhe ou negando-lhe provimento; quanto ,à Turma, basta ver 
que é suficiente a existência de quatro votos favoráveis para que a recusa se 
torne inviável mesmo para o Plenário. 
8. A tramitação legislativa do Projeto relativo à matéria indica que a 
decisão proferida sobre a repercussão geral figurará em "súmula" e que, nesta 
incluída, "valerá para todos os recursos sobre matéria idêntica", pendentes e futu­
ros, ressalvada "revisão da tese"( 53)_ 

Salvo engano, é a única possibilidade em que se pode conceber ve­
nham o Tribunal de origem; o relator ou a Turma a indeferir o recurso extraor­
dinário por ausência de repercussão geral. Se o Supremo Tribunal Federal, 
pelo quorum constitucional, já assentou que determinada questão não tem 
"repercussão geral", parece mais do que razoável prever-se que o recurso não 
tenha trâmite em nenhum nível. 

Resta ver como se chegará, neste caso, à Corte, para fins de "revisão 
da tese" - reexame que é indispensável, sobretudo em função da possibilida­
de, perfeitamente concebível, de alterar-se o contexto no qual foi tomada a 
decisão anterior. 
9. Não parece deva seguir-se uma ordem inflexível na apreciação da 
repercussão geral e dos demais requisitos de admissibilidade(S4l, Se o recurso 
for inviável por outra causa que não ausência de repercussão - por intempes­
tividade, por exemplo - contraviria à economia processual exigir o exame 
prévio da repercussão. A prevalecer, por outro lado, a idéia de que o resultado 
da avaliação das questões constituirá objeto de Súmula, e estando nela inscri­
to enunciado que afaste o atributo de certa matéria, o exame dos demais requi­
sitos é que se mostraria inútil, e parece dever ser evitado. 

<
53I É o que disporá, se aprovado o Projeto, o§ 5º do art. 543-A do CPC. 

<
54

! Diversamente, data venia, do que sustenta ARRUDA ALVIM," A EC 45 e o instituto da repercussão 
gera l", in Reforma do Judiciário: Primeiros ensaios críticos sobre a EC n. 45/2004, coordenação Teresa 
Arruda Alv im Wambier et alií, São Paulo, 2005, p. 63 e segs.; para o ilustre processualista, a 
prioridade recai sobre exame da repercussão. 
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Ressalve-se que a ordem parece não influir sobre ponto que, de outro 
modo, a tornaria praticamente relevante, consistente em determinar o mo­
mento do trânsito em julgado da decisão recorrida. 
10. Em remate, cabe observar que o projeto aprovado pelo Senado empre­
ga expediente análogo ao de outro projeto<55l, também em trâmite, que recebeu 
de José CARLOS BARBOSA MOREIRA a sugestiva denominação de recurso extraor­
dinário "por amostragem"<56l: havendo "multiplicidade de recursos com funda­

mento em idêntica controvérsia", ao Presidente do Tribunal de origem caberá 
"selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da 

Corte". "Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados conside­

rar-se-ão automaticamente não admitidos". A outra hipótese é a de o Supremo 
Tribunal Federal, nas "amostras" que lhe forem enviadas, reputar presente a 
repercussão, caso em que a boa lógica sugeriria, como passo seguinte, o envio 
à Suprema Corte dos recursos sobrestados, quando muito precedidos do exa­
me da admissibilidade, que parece não precisar anteceder ao sobrestamento. 
Não é, porém, o que se propõe. Pretende-se que, nessa eventualidade, o órgão 
a quo reveja sua própria decisão para colocá-la em confronto com a decisão 
proferida pelo Supremo no julgamento do mérito do recurso, e, aí, uma de 
duas: ou as decisões coincidem na solução da questão constitucional, e o 
recurso se consideraria "prejudicado", ou não coincidem. Neste caso, uma 
segunda alternativa se abre: ou o órgão a quo "se retrata", alterando a decisão 
para ajus tá-la à do Supremo Tribunal Federal, ou, caso não ocorra a "retrata­
ção", "admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regi­

mento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação 

firmada." 

l55l O mecanismo foi introduzido no Projeto de Lei da Câmara 1.343/2004 por iniciativa do Governo. 
l56l JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "Súmula, jurisprudência, precedente: uma escalada e seus riscos", 
in Revista Dialética de Direito Processual, 27, 2005, p. 49 e segs. Eis a lição: "Outro projeto visa a 
inserir no Código um art. 543-A, para instituir mecan ismo a que não cairá ma l a denominação de 
'recurso extraordinário por amostragem'. 'Quando se verificar multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica controvérsia', reza o caput, 'caberá ao Presidente do Tribuna l de origem 
se lecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia, que serão encaminhados ao 
Supremo Tribunal Federal, ficando suspensos os demais processos até o pronunciamento definitivo 
dessa Corte'(§ 1°). Publicado que seja o acórdão do Supremo Tribunal Federal (que presumivelmente 
há de julgar em conjunto os recursos-amostras, se mais de um houver), 'os recursos sobrestados 
serão apreciados pelos Tribunais, Turma de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão 
exercer o juízo de retratação ou declará-los prejudicados'(§ 6º) . Entende-se que o ' juízo de retratação' 
terá lugar nos casos em que o órgão haja adotado, na decisão extraordinariamente recorrida, tese 
diferente da esposada quando do julgamento dos 'recursos-amostras'; se, ao contrário, forem 
coincidentes as teses, os recursos sobrestados se haverão por 'prejud icados' - transitando em 
julgado, conseqüentemente, os acórdãos con tra os quais tinham eles sido interpostos. Contempla 
o projeto, entretanto, a possibilidade de que, na primeira hipótese, o órgão a quo, em vez de 
retratar-se, mantenha a decisão. Diante disso, o Supremo Tribuna l Federal 'poderá determinar 
sumariamente a cassação das decisões contrár ias à orientação firmada no acórdão' (§ 7"); não diz o 
projeto, em termos expressos, o que acontecerá com o processo suspenso em que se 'cassarem' as 
decisões, nem, em particular, o que as s ubstituirá ... ". 
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Trata-se de mecanismo tortuoso, de duvidosa exeqüibilidade prática, 
e de duvidosíssima constitucionalidade: o que o projeto chama de "declarar 
prejudicado" o recurso e "retratar-se" são fenômenos que, em linguagem pro­
cessual, têm designação própria: negar e dar, respectivamente, provimento ao 
recurso extraordinário, que estará pendente, e a tarefa, até que eventualmente 
algum legislador afoito se lembre de alterar, no ponto, a Constituição Federal, 
integra competência do Supremo Tribunal Federal, e é insuscetível de delega­
ção, quer pela própria Corte, quer por lei. 

11. À guisa de conclusão, pode fazer-se uma observação final. 

Constitui convicção generalizada que uma das intenções primordi­
ais da EC 45 foi a de reduzir o tempo de duração dos proçessos e, no tocante 
aos recursos extraordinários, diminuir-lhes o número, que, por sua grandeza, 
tende a no mínimo dificultar o desempenho da delicada e importante tarefa 
afeta à Corte. 

É quando menos duvidoso, contudo, que a Emenda seja capaz de 
provocar o resultado desejado. 

Não autoriza qualquer esperança a esse respeito o exame dos casos 
em que o recurso é cabível. Ao contrário. Aqui, ao invés de supressão, houve 
acréscimo - o da letra d. Não há evidentemente como aguardar que se redu­
zam os recursos se se aumenta o campo de sua utilização. 

É questionável, por outro lado, que a "repercussão geral" se revele 
suscetível de render os frutos que dela se esperam, mesmo com os controverti­
dos mecanismos delineados no projeto em curso no Congresso Nacional. 

É que uma reflexão primeira sobre o assunto sugere que dificilmente o 
Supremo Tribunal Federal, se se ativer rigorosamente aos termos da cláusula 
constitucional, aferindo apenas "a repercussão geral das questões constituci­
onais discutidas no caso", estará em condições de destacar questões que, 
intrinsecamente, em toda e qualquer situação na qual se suscitem, sejam des­
tituídas de repercussão, e, portanto, passíveis de inserção em Súmula, permi­
tindo ao Tribunal de origem, ao relator do recurso, e à Turma, na Corte, o 
trancamento de recursos interpostos. A idéia que fica é a de que a ausência de 
repercussão - das questões - é algo suscetível de aferição só em juízo feito 
para o caso concreto, diante de suas peculiaridades, mas não em proposição 
genericamente formulada para a questão constitucional em si mesma, abstra­
tamente considerada. Está longe de ser desarrazoada a possibilidade de a 
mesmíssima questão, que em certa causa possa considerar-se destituída de 
repercussão, em outra, com características diversas, vir a ostentar o atributo 
ali ausente. Não é difícil imaginar, v.g., que tenham pesos diversos o exame de 
questão constitucional em ação individual, de reduzida expressão jurídica, 
social e econômica, e de alcance limitado às partes, e o exame de idêntica 
questão em uma ação coletiva, em causa que envolva centenas ou milhares de 
consumidores . 
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A ser verdadeira a supos1çao, o novo requisito de admissibilidade 
não prescindirá do exame, pelo Plenário, de cada recurso interposto, e se 
justificará na sua inteireza o prognóstico feito por JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA: 

"Decerto se conta, como fator de alívio para o Supremo Tribunal 
Federal, com a exigência da 'repercussão geral das questões discuti­
das' no recurso extraordinário (art. 102, § 3°). Raciocinemos, contudo, 
em perspectiva prática e com os pés firmes no chão. O recurso terá de 
submeter-se à apreciação do plenário do tribunal, visto que, para 
negar-lhe conhecimento, serão necessários os votos de, no mínimo, 
dois terços dos Ministros. Com isso já se introduz uma complicação 
·no processamento, em confronto com o regime atual, em que a com­
petência para julgar o recurso extraordinário cabe, em princípio, a 
qualquer das Turmas (Regimento Interno, art. 9°, nº III), e só por 
exceção sobe ele ao Tribunal Pleno. Adite-se que, à luz do art. 93, nº 
IX, da Carta da República, não alterado pela Emenda, será, por força, 
pública e motivada a decisão sobre o cumprimento ou descumpri­
mento do requisito da 'repercussão geral'. Fica pois afastada a vanta­
gem - se na verdade é lícito (ponto mais que duvidoso) chamar-lhe 
assim - de que goza, no particular, a Supreme Court norte-americana, 
onde é secreta e em regra sem motivação divulgada a deliberação 
sobre se a petition for certiorari será examinada no mérito. Em resumo: 
sempre que se mantiverem aquém do quorum especial os votos no 
sentido de não se conhecer do recurso, por falta do requisito da 're­
percussão geral', a tramitação compreenderá dois julgamentos, em 
vez de um único - e ambos realizados em sessão pública e devida­
mente fundamentados: o do Plenário, de rejeição da preliminar, e, 
em princípio, o da Turma, sobre a restante matéria. Pelo menos no 
particular, portanto, não se afigura exagero de pessimismo vaticinar 
que aumentará o trabalho do Tribunal e demorará mais a solução do 
problema."!57l 

l57) "A Emenda Constitucional no 45 e o processo" in Revista Forense, 383, 2006, pp. 181 e segs. 
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